ATA DA 36ª. SESSÃO ORDINÁRIA, DO 1º. PERÍODO LEGISLATIVO, DA 17ª. LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 13 DE NOVEMBRO DE 2017. PRESIDENTE: ELISÂNGELA MAZINI MAZIERO BREGANOLI, SECRETÁRIO: ELIAS DE SISTO. A hora regimental, feita a chamada verificou-se a presença dos Vereadores: Agimar Alves, Aloysio Taliberti Filho, Aparecido Donizeti Teixeira, Brasilino Antonio de Moraes, Carlos Henrique Lopes Faustino, Daniel Girotto, Edimilson Manoel, Eduardo Ribeiro Barison, Elisângela Mazini Maziero Breganoli, Elias de Sisto, Francisco Carlos Cândido, José Roberto Pereira, Josimar Alves Vieira, Luiz Braz Mariano e Valdirene Donizeti da Silva Miranda. Havendo número legal, a Presidente sob a proteção de Deus, declara abertos os trabalhos da presente sessão ordinária. Em seguida foi lida e aprovada sem debate a ata da 35ª sessão ordinária, realizada no dia 06/11/2017. A Presidente solicita aos senhores vereadores e demais presentes que fiquem de pé para a leitura de um versículo bíblico: "Salmos - Capítulo 139 - Versículo 7 e 8: Digo ao Senhor: Vós sois o meu Deus. Escutai, Senhor, a voz de minha súplica. Senhor Deus, meu poderoso apoio! Vós protegeis minha fronte no dia do combate". A senhora Presidente informa aos senhores vereadores que o Expediente será reduzido a trinta minutos, em virtude de constar na pauta matéria orçamentária. A senhora Presidente comunica aos senhores vereadores interessados em fazer uso da palavra no Expediente que deverão se inscrever com a 2ª Secretária, vereadora Valdirene Donizeti da Silva Miranda. NO EXPEDIENTE FORAM LIDOS: MATÉRIAS DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO: PROJETO DE LEI Nº. 043/2017, de autoria do prefeito Municipal Wanderley Fernandes Martins Júnior, que autoriza o Município de Mococa a contratar com a Desenvolve SP - Agência de Fomento do Estado de São Paulo, operações de Crédito com outorga de Garantia e dá outras providências”. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 18/2017 de autoria do Prefeito Municipal Wanderley Fernandes Martins Júnior, que dispõe sobre a criação de Contribuição para Iluminação Pública - CIP, no Município de Mococa. Despachos: Ciente senhores e encaminhe-se a Comissão de Constituição, Justiça e Redação. OFÍCIOS Nº. 854 e 877/2017, em resposta aos Requerimentos nº. 626 e 644/2017, de autoria do Vereador Dr. Aloysio Taliberti Filho. OFÍCIO Nº. 868/2017, em resposta ao Requerimento nº. 522/2017, de autoria do Vereador Dr. Aloysio Taliberti Filho e Outros. OFÍCIO Nº. 878/2017, em resposta ao Requerimento nº 670/2017, de autoria da Vereadora Elisângela Maziero. OFÍCIO Nº. 881/2017, em agradecimento pela aprovação da Moção nº. 248/2017, de autoria do Vereador Carlos Henrique Lopes Faustino. OFÍCIO Nº. 889/2017, em agradecimento pela aprovação da Moção nº. 259/2017, de autoria dos Vereadores Carlos Henrique Lopes Faustino e Elias de Sisto. OFÍCIOS Nº. 862 e 867/2017, em resposta aos Requerimentos nº. 686 e 340/2017, de autoria do Vereador Francisco Carlos Cândido. OFÍCIO Nº. 855/2017, em resposta ao Requerimento nº. 676/2017, de autoria do Vereador Edimilson Manoel. OFÍCIOS Nº. 856, 857, 858 e 859/2017, em resposta aos Requerimentos nº. 666, 681, 689 e 688/2017, de autoria do Vereador Daniel Girotto. OFÍCIO Nº. 866/2017, em resposta ao Requerimento nº. 698/2017, de autoria do Vereador José Roberto Pereira. OFÍCIO Nº. 885/2017, em resposta ao Requerimento nº. 620/2017, de autoria do Vereador Luiz Braz Mariano. OFÍCIO Nº. 871 e 860/2017, em resposta aos Requerimentos nº 703 e 702/2017, de autoria da Vereadora Valdirene Donizeti da Silva Miranda. OFÍCIO Nº. 861/2017, em resposta ao Requerimento nº 675/2017, de autoria dos Vereadores Valdirene Donizeti da Silva Miranda e José Roberto Pereira. OFÍCIOS Nº. 794, 835, 870 e 879/2017, em resposta aos Requerimentos nº 653, 656, 715 e 671/2017, e informando que os assuntos dos mesmos se tratam de Indicações. Despachos: Ciente os senhores vereadores e arquive-se. MATÉRIAS DE AUTORIA DO PODER LEGISLATIVO: PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº. 010/2017, de autoria do vereador Carlos Henrique Lopes Faustino, que altera a Resolução nº 07 de 2003, que implanta no âmbito da Câmara Municipal de Mococa o programa “Estudante na Câmara” e dá outras providências. Despacho: Ciente senhores e encaminhe-se a comissão de Constituição, Justiça e Redação. REQUERIMENTOS: FORAM LIDOS, DISCUTIDOS E APROVADOS OS SEGUINTES REQUERIMENTOS: Requerimento Verbal nº 729/2017, de autoria do vereador Daniel Girotto, solicitando informações do Sr. Prefeito Municipal sobre a perda da Certidão Negativa de Débitos - CND em decorrência da inadimplência com os pagamentos regulares do INSS. Requerimento nº 730/2017, de autoria da vereadora Elisângela Maziero, solicitando providências do Sr. Prefeito Municipal com relação aos Requerimentos e Indicações apresentados pelos membros do Parlamento Jovem Mocoquense, projeto este desenvolvido por esta Casa de Leis. Requerimento nº 731/2017, de autoria do vereador Eduardo Ribeiro Barison, solicitando informações e esclarecimentos do Sr. Prefeito Municipal acerca das informações divulgadas pelo Conselho de Administração da Santa Casa, no que tange a licitação visando a contratação de OS para a gestão da saúde, em especial o fato de alteração do Edital as vésperas do certame. Requerimento nº 732/2017, de autoria do vereador Carlos Henrique Lopes Faustino, solicitando informações do Sr. Prefeito Municipal sobre a concessão de permissões para exploração de serviços de taxi em nosso município, a saber. Requerimento nº 733/2017, de autoria da vereadora Valdirene Donizeti da Silva Miranda, solicitando informações ao Sr. Prefeito Municipal acerca das razões pelas quais foi alterada a forma de pagamento do vale transporte dos servidores municipais da Prefeitura Municipal de Mococa. A autora e os vereadores Eduardo Ribeiro Barison, Elias de Sisto, José Roberto Pereira, Elisângela Maziero e Carlos Henrique Lopes Faustino discutiram o requerimento. Requerimento nº 734/2017, de autoria do vereador Eduardo Ribeiro Barison, solicitando informações do Sr. Prefeito Municipal acerca da elaboração do Plano Diretor de Turismo. O autor discutiu o requerimento. Requerimento nº 735/2017, de autoria do vereador Luiz Braz Mariano, solicitando informações do Sr. Prefeito Municipal acerca da sinalização em pontos de ônibus no Município. O autor e os vereadores José Roberto Pereira, Josimar Alves Vieira, Elias de Sisto e Daniel Girotto discutiram o requerimento. Requerimento nº 736/2017, de autoria da vereadora Elisângela Maziero, solicitando informações ao Sr. Prefeito Municipal acerca do não pagamento de horas extras aos funcionários públicos municipais de Mococa. Requerimento nº 737/2017, de autoria do vereador Carlos Henrique Lopes Faustino, solicitando ao Sr. Diretor do 63º Detran de Mococa, para que preste as seguintes informações com relação aos veículos licenciados como Taxi em nosso município, a saber. Requerimento nº 738/2017, firmado por três vereadores, solicitando ao Sr. Prefeito Municipal cópia dos balancetes da Receita e da Despesa da Prefeitura Municipal no período de maio a outubro de 2017, bem como que preste informações acerca do motivo da não disponibilização dos registros de liquidação do Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Mococa. O vereador Francisco Carlos Cândido solicita o prosseguimento da sessão sem o intervalo regimental, sendo aprovado pelos senhores vereadores. A senhora Presidente comunica aos senhores vereadores interessados em fazer uso da palavra em Explicação Pessoal que deverão se inscrever com a 2ª Secretária, vereadora Valdirene Donizeti da Silva Miranda. ORDEM DO DIA: PROJETOS EM 1ª DISCUSSÃO: PROJETO DE LEI Nº 035/2017, de autoria do Prefeito Municipal Wanderley Fernandes Martins Júnior, que dispõe sobre as Diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2018 e dá outras providências, com parecer favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação. Consta no Projeto as seguintes Emendas da Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidade: 1ª EMENDA SUBSTITUTIVA: Alterar o artigo 19, que passará a vigorar nestes termos: Art. 19. Fica o Poder Executivo, nos termos do art. 167, inciso VI, da Constituição Federal, autorizado a realizar, até o limite de 10% (dez por cento), Transposições, Remanejamentos e Transferências de recursos orçamentários, mediante decreto. JUSTIFICATIVA: O Projeto de Lei que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2018, no texto original do artigo 19, não estabelece um limite para a realização das Transposições, Remanejamentos e Transferências de recursos orçamentários. Como se sabe, as Transposições, Remanejamentos e Transferências são instrumentos constitucionais que viabilizam as mudanças nas políticas de governo, ou seja, garantem modificações originais de lei aprovada no ano anterior: a do orçamento. O Supremo Tribunal Federal, há tempos, já reconheceu que a Lei de Diretrizes Orçamentárias pode sim autorizar Transposições, Remanejamentos e Transferências, no julgamento da Adin 3.652, ocorrido em 19 de dezembro de 2006, não havendo qualquer dúvida em relação a essa possibilidade. No entanto, a ausência de uma limitação para as Transposições, Remanejamentos e Transferências é um “cheque em branco” para o Chefe do Poder Executivo, que lhe permite alterar, de forma unilateral e ampliada, conteúdos básicos da programação orçamentária, contrariando, por simetria, a artigo 167, VII da Constituição da República, que veda a concessão de créditos ilimitados. Por isso, necessária a substituição do texto original do artigo 19 para que a limitação seja instituída e, dessa forma, a norma fique compatível com a Constituição Federal e com as regras de planejamento eficiente preconizadas pela Lei de Responsabilidade Fiscal. E, tal qual para os créditos adicionais, o percentual de 10% (dez por cento) é razoável, diante da atual conjuntura econômica, para restringir, na LDO, as Transposições, Remanejamentos e Transferências. Superado esse percentual, o Poder Executivo haverá de solicitar autorização específica para o Legislativo. Esse é o entendimento, inclusive, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em artigo de autoria do Assessor Técnico Flávio Corrêa de Toledo Júnior, publicado no site daquele órgão na Rede Mundial de Computadores. Em discussão a emenda o vereador Eduardo Ribeiro Barison diz: Esta emenda é importante, principalmente para valorizar o trabalho dos vereadores, que têm a função de colaborar com a administração pública. Na gestão anterior eu, como membro da Comissão de Finanças, apresentei esta emenda, ou seja, tudo o que vier até 10% o prefeito pode fazer qualquer direcionamento de verbas da forma que ele achar necessário, mas acima disto, conforme foi feito nos quatro anos que se passou, e também o projeto encaminhado a esta Casa pela prefeita interina Elisângela, o percentual foi de 10%, então eu vejo de suma importância que se aprove esta emenda. Não é que nós vamos querer ter uma atitude deletéria não, nós queremos ser construtivos, queremos aprovar tudo o que seja bom para o Município, mas nós precisamos saber para onde está indo esse dinheiro, esse recurso; é somente isto; então peço a todos que votem favoráveis a esta emenda proposta, porque é uma emenda muito salutar para a economia de Mococa e para esta Casa realmente. Em discussão a emenda a vereadora presidente Elisângela Maziero diz: Esta emenda na verdade foi discutida de igual teor tem pouco tempo dentro de outro projeto do prefeito, e foi falado por vereadores da Bancada do prefeito que estariam justificando esses 20% porque neste ano ele pegou um orçamento que não foi ele quem preparou, apesar de o orçamento não ser do prefeito A ou B, ele é do Município. Mas a Bancada que apoia o prefeito justificou que estaria aprovando em 20% contrariando tudo o que foi dito nos últimos quatro anos, e nós batemos muito nesta tecla. Por isto naquele dia eu até me exaltei um pouco porque quando a gente fala em coerência, eu acredito que isto seja papel fundamental do vereador, e uma das funções do vereador é de fiscalizar, então eu disse que enquanto vereadora que era da base da prefeita, eu votei favorável à emenda de 10%; como prefeita eu mandei a esta Casa o projeto com 10%, e como vereadora agora novamente eu acho, continuo com o mesmo pensamento que nós precisamos votar em 10%. Foi justificado pela Bancada de vereadores neste sentido de que seria um orçamento que ele pegou pela metade, que não era dele; então agora não é, agora estamos falando de 2018, orçamento feito e conhecido profundamente pelo prefeito, e é uma emenda que se não for aprovada, eu penso que atrapalha e muito o nosso papel como vereador. Eu acho que é uma forma de nós mesmos desqualificarmos o nosso trabalho, a nossa função como vereadores. Ninguém está falando que não se pode mexer ou que não se vai mexer no orçamento, isto acontece durante o ano, isto é possível e comum de acontecer. Mas quando é passado pela Câmara nós temos todo o acompanhamento, nós sabemos aquilo que está acontecendo, não que vai ser contra ou que vai ser a favor, tenho certeza que se for para o bem da cidade todo mundo vai ser favorável. Só que a maneira que a gente tem de fiscalizar, de acompanhar como está sendo a execução do orçamento é que passa pela Câmara, não muda nada para o prefeito mandar o projeto, de ser avaliado pelos vereadores e de ser aprovado. Então é o nosso instrumento de fiscalização. Peço mais uma vez aos senhores que a gente possa votar favorável à emenda e manter os 10% como tem sido nos últimos quatro anos. Em aparte o vereador Eduardo Ribeiro Barison diz: Lembrando também que o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo recomenda que as suplementações sejam no máximo de 10%. Feita a votação nominal da 1ª Emenda, foi rejeitada por 8 (oito) votos contrários e 07 (sete) favoráveis. Votaram contrários a 1ª emenda os vereadores: Agimar Alves, Aparecido Donizeti Teixeira, Brasilino Antonio de Moraes, Carlos Henrique Lopes Faustino, Edimilson Manoel, Francisco Carlos Cândido, Josimar Alves Vieira e Luiz Braz Mariano. Votaram favoráveis a 1ª emenda os vereadores: Aloysio Taliberti Filho, Daniel Girotto, Eduardo Ribeiro Barison, Elisângela Mazini Maziero Breganoli, Elias de Sisto, José Roberto Pereira e Valdirene Donizeti da Silva Miranda. 2ª EMENDA: EMENDA MODIFICATIVA: Alterar o inciso I do artigo 20, que passará a vigorar nestes termos: I - Abrir Créditos Adicionais Suplementares até o limite de 10% (dez por cento) do orçamento das despesas, nos termos da legislação vigente, sem prejuízo ao que disciplina o artigo anterior. JUSTIFICATIVA: O Projeto de Lei que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2018, no texto original do artigo 20, estabelece um limite para a abertura de créditos adicionais suplementares correspondentes a 20% (vinte por cento) do orçamento das despesas. Como se sabe, os créditos adicionais suplementares não servem para viabilizar novos rumos de governo, mas apenas para remediar erros, omissões e esquecimentos no momento em que o orçamento anual é elaborado, podendo se amparar em quatro fontes distintas de financiamento, como determina o artigo 43 da Lei nº 4.320/64, no superávit financeiro do ano anterior, no excesso de arrecadação, em operações de crédito e no esvaziamento total ou parcial de outra dotação. Pois bem, no presente Projeto de Lei de Diretrizes, o Poder Executivo indicou o percentual máximo para a abertura de créditos adicionais suplementares: 20% do orçamento das despesas. Ainda que tal proposta devesse ser apresentada apenas na Lei Orçamentária Anual (LOA), o Poder Executivo está optando por indicá-lo também na LDO, estabelecendo o percentual mencionado de 20%. Certo que o percentual indicado na LDO deverá, obrigatoriamente, constar também na LOA, em percentual idêntico. Ocorre que, diante do nível atual de inflação e da taxa de crescimento do PIB, acredita-se que 10% seja um número razoável para créditos adicionais suplementares. Percentual maior desfigura o orçamento original e abre portas para o déficit de execução orçamentária. Por isso, necessária a modificação do texto original do inciso I do artigo 20 para que a limitação seja reduzida para 10% e, dessa forma, a norma fique compatível com as regras de planejamento eficiente preconizadas pela Lei de Responsabilidade Fiscal. Esse é o entendimento, inclusive, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em artigo de autoria do Assessor Técnico Flávio Corrêa de Toledo Júnior, publicado no site daquele órgão na Rede Mundial de Computadores. Em discussão a emenda a vereadora Elisângela Maziero diz: Apesar de eu achar que os votos dos senhores já estão fechados, mas insisto em dizer que esta questão valoriza a função do vereador, o seu trabalho de fiscalização, é o respeito que nós temos que ter e que o Poder Executivo também tem que ter com esta Casa. O crédito adicional nada mais é que se vier um recurso que não está previsto no orçamento, vem um recurso extra para construir uma escola de quinhentos mil reais, passa pela Câmara o crédito adicional para que a gente tenha conhecimento daquilo, é só isto, é valorizar o trabalho do vereador, senão daqui a pouco não vamos precisar de vereador, o Poder Executivo vai dispensar o trabalho do Legislativo. Então é questão de valorização do nosso trabalho, de poder de fiscalização. Em discussão a emenda o vereador Eduardo Ribeiro Barison diz: Da mesma forma, presidente, eu acho que não existe nenhum motivo para que seja 20%. Eu acho que 18 milhões mais ou menos, o valor máximo do teto que nós estamos autorizando. Sempre foi feito assim na gestão anterior. Não que nós vamos deixar de fiscalizar, vamos continuar fiscalizando como sempre foi feito e sempre será, mas eu acho que isto não custaria nada que nós vereadores atuássemos de uma forma construtiva para o Município. Ninguém aqui vai pegar verba suplementar e votar contra, é muito estrando esta necessidade, esta soberba. Eu peço aqueles que seguem a coerência que votem favoráveis a emenda. Em discussão a emenda o vereador José Roberto Pereira diz: Eu só quero dizer uma coisa. Eu não entendo, quando é para tirar direito do funcionário, quando é para fazer alteração de carga horária, passes de vale-transporte, uma série de coisas, segue as recomendações do Tribunal de Contas; quando é dinheiro a mais, quando é liberdade em domínios maiores para trabalhar livre, não se respeita as indicações do Tribunal de Contas. Se é para seguir o Tribunal de Contas vamos seguir em todos os sentidos, vamos seguir o alfabeto de A a Z, não vamos criar um alfabeto diferente não, nós temos que falar a mesma língua. Se é para tirar direitos dos funcionários, para criar taxa para o cidadão, o Tribunal de Contas está indicando. Agora quando tem a liberdade de trabalhar com verbas a mais, ficar com todo livre domínio, aí não se respeita o Tribunal de Contas. Eu acho que nós temos que pensar neste ponto. Feita a votação nominal da 2ª Emenda, foi rejeitada por 8 (oito) votos contrários e 07 (sete) favoráveis. Votaram contrários a 2ª emenda os vereadores: Agimar Alves, Aparecido Donizeti Teixeira, Brasilino Antonio de Moraes, Carlos Henrique Lopes Faustino, Edimilson Manoel, Francisco Carlos Cândido, Josimar Alves Vieira e Luiz Braz Mariano. Votaram favoráveis a 2ª emenda os vereadores: Aloysio Taliberti Filho, Daniel Girotto, Eduardo Ribeiro Barison, Elisângela Mazini Maziero Breganoli, Elias de Sisto, José Roberto Pereira e Valdirene Donizeti da Silva Miranda. 3ª EMENDA: EMENDA SUBSTITUTIVA: O Anexo V do Projeto de Lei nº 035/2017, com código 0065, passará a vigorar nestes termos: Estado de São Paulo - Município de Mococa - Anexo V – PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO – LDO - DESCRIÇÃO DOS PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS/METAS/CUSTOS PARA O EXERCÍCIO

INICIAL (X) ALTERAÇÃO ( ) INCLUSÃO ( ) EXCLUSÃO ( )

	EXERCÍCIO 2018
	CÓDIGO

	PROGRAMA                        ADMINISTRAÇÃO GERAL – DEPART. DE ASSES, JURÍDICA
	0065

	UNIDADE RESPONSÁVEL Manutenção do Gabinete do Prefeito e Dependências
	02.00

	OBJETIVO
	

	ANÁLISE DE LICITAÇÕES, PARECERES E CONSULTORIA AOS OUTROS DEPARTAMENTOS, INCLUSIVE GABINETE
	

	JUSTIFICATIVA
	

	AS NOVAS DEMANDAS POR INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO, CADA VEZ MAIS SOFISTICADAS, EXIGE UMA ASSESSORIA JURÍDICA
	


METAS/INDICADORES DO EXERCÍCIO

	Indicadores
	Unidade de Medidas
	Índice Recente
	Índice Futuro

	Judicialização de Medicamentos e Produtos de Saúde
	AÇS
	2.300,000
	2.200,000

	Potencialização nas Execuções Fiscais
	AÇS
	12.230,000
	12.500,000

	CUSTO ESTIMADO DO PROGRAMA NO EXERCÍCIO:
	
	
	R$ 1.000.000,00

	JUSTIFICATIVAS DAS MODIFICAÇÕES:
	
	
	


O Anexo V do Projeto de Lei nº 035/2017, com código 0080, passará a vigorar nestes termos:
Estado de São Paulo

Município de Mococa

Anexo V – PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO – LDO

DESCRIÇÃO DOS PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS/METAS/CUSTOS PARA O EXERCÍCIO

INICIAL (X) ALTERAÇÃO ( ) INCLUSÃO ( ) EXCLUSÃO ( )

	EXERCÍCIO 2018
	CÓDIGO

	PROGRAMA                        ASSISTÊNCIA SOCIAL GERAL
	0080

	UNIDADE RESPONSÁVEL Manutenção do Gabinete do Prefeito e Dependências
	02.00

	OBJETIVO
	

	INTEGRAR A REDE DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA PARA A EFETIVAÇÃO DAS POLÍTICAS DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NO MUNICÍPIO. GARANTIR AS POLÍTICAS DE DIREITOS, INSERÇÃO SOCIAL E PROTEÇÃO DA CIDADANIA DE FORMA UNIVERSAL. REDUZIR O DÉFICIT HABITACIONAL PROPORCIONANDO ACESSO À MORADIA ÀS FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL.
	

	JUSTIFICATIVA
	

	OFERECER AS GARANTIAS DEFINIDAS PELA CONSTITUIÇÃO E ESTATUTOS SOCIAIS. SUPRIR DÉFICIT HABITACIONAL
	


METAS/INDICADORES DO EXERCÍCIO

	Indicadores
	Unidade de Medidas
	Índice Recente
	Índice Futuro

	Crianças, Adolescentes e Jovens Atendidos
	Pes
	135,000
	135,000

	CUSTO ESTIMADO DO PROGRAMA NO EXERCÍCIO:
	
	
	R$ 11.223.000,00

	JUSTIFICATIVAS DAS MODIFICAÇÕES:
	
	
	


O Anexo V do Projeto de Lei nº 035/2017, com código 0062, passará a vigorar nestes termos:


Estado de São Paulo

Município de Mococa

Anexo V – PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO – LDO

DESCRIÇÃO DOS PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS/METAS/CUSTOS PARA O EXERCÍCIO

INICIAL (X) ALTERAÇÃO ( ) INCLUSÃO ( ) EXCLUSÃO ( )

	EXERCÍCIO 2018
	CÓDIGO

	PROGRAMA                           VIAS URBANAS
	0062

	UNIDADE RESPONSÁVEL Manutenção do Gabinete do Prefeito e Dependências
	02.00

	OBJETIVO
	

	VIAS URBANAS
	

	JUSTIFICATIVA
	

	VIAS URBANAS
	


METAS/INDICADORES DO EXERCÍCIO

	Indicadores
	Unidade de Medidas
	Índice Recente
	Índice Futuro

	Recuperação e sinalização das estradas
	%
	25,000
	25,000

	Obras realizadas
	OBR
	12,000
	12,000

	Obras infraestrutura Loteamento Por do Sol
	%
	100,000
	100,000

	CUSTO ESTIMADO DO PROGRAMA NO EXERCÍCIO:
	
	
	R$ 7.064.000,00

	JUSTIFICATIVAS DAS MODIFICAÇÕES:
	
	
	


O Anexo V do Projeto de Lei nº 035/2017, com código 0070, passará a vigorar nestes termos:


Estado de São Paulo

Município de Mococa

Anexo V – PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO – LDO

DESCRIÇÃO DOS PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS/METAS/CUSTOS PARA O EXERCÍCIO

INICIAL (X) ALTERAÇÃO ( ) INCLUSÃO ( ) EXCLUSÃO ( )

	EXERCÍCIO 2018
	CÓDIGO

	PROGRAMA                           SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA
	0070

	UNIDADE RESPONSÁVEL Manutenção do Gabinete do Prefeito e Dependências
	02.00

	OBJETIVO
	

	MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO, REQUISIÇÃO DE MATERIAIS, CONSTRUÇÃO, REFORMA E/OU AMPLIAÇÃO DE PRAÇAS E PRÉDIOS PÚBLICOS, MANUTENÇÃO DE PRÉDIOS E LOGRADOUROS PÚBLICOS, MANUTENÇÃO DA CORPORAÇÃO DE BOMBEIROS
	

	JUSTIFICATIVA
	

	MANTER AS VIAS URBANAS EM CONDIÇÕES DE CONVIVÊNCIA, TRANSITO E HABITAÇÃO
	


METAS/INDICADORES DO EXERCÍCIO

	Indicadores
	Unidade de Medidas
	Índice Recente
	Índice Futuro

	Coleta de Lixo – Nível de Atendimento (Fonte: Seade)
	%
	99,360
	99,400

	Coleta Seletiva de Lixo
	TON
	0,000
	1.200,000

	Construção Centro Comunitário bairro Gildo Geraldo
	%
	100,000
	100,000

	Orçamento atual./Orçamento Executado
	%
	98,000
	98,000

	CUSTO ESTIMADO DO PROGRAMA NO EXERCÍCIO:
	
	
	R$ 9.066.000,00

	JUSTIFICATIVAS DAS MODIFICAÇÕES:
	
	
	


O Anexo VI do Projeto de Lei nº 035/2017, com código 04.01, passará a vigorar nestes termos:


Estado de São Paulo

Município de Mococa

Anexo VI – PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO – LDO

UNIDADES EXECUTORAS E AÇÕES VOLTADAS AO DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA GOVERNAMENTAL

INICIAL (X) ALTERAÇÃO ( ) INCLUSÃO ( ) EXCLUSÃO ( )

	EXERCÍCIO 2018
	CÓDIGO

	UNIDADE EXECUTORA     Manutenção Assessoria Jurídica e Dependências
	04.01

	FUNÇÃO                                Administração

SUBFUNÇÃO                        Administração Geral

PROGRAMA                         ADMINISTRAÇÃO GERAL – DEPART. DE ASSES. JURÍDICA

	4

122

0065

	TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS

ATIVIDADE                                                                                                                   CÓDIGO
	

	MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE ASSESSORIA JURÍDICA
	2.003

	META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO                   UNIDADE DE MEDIDA
	

	400,00

CUSTO FINANCEIRO PARA O EXERCÍCIO                                R$ 1.000.000,00
	


JUSTIFICATIVA DAS MODIFICAÇÕES: O Anexo VI do Projeto de Lei nº 035/2017, com código 16.04, passará a vigorar nestes termos:


Estado de São Paulo

Município de Mococa

Anexo VI – PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO – LDO

UNIDADES EXECUTORAS E AÇÕES VOLTADAS AO DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA GOVERNAMENTAL

INICIAL (X) ALTERAÇÃO ( ) INCLUSÃO ( ) EXCLUSÃO ( )

	EXERCÍCIO 2018
	CÓDIGO

	UNIDADE EXECUTORA     Habitação e Interesse Social
	16.04

	FUNÇÃO                                Habitação

SUBFUNÇÃO                        Habitação Urbana

PROGRAMA                         ADMINISTRAÇÃO GERAL


	16

482

0080

	TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS

ATIVIDADE                                                                                                                   CÓDIGO
	

	CONSTRUÇÃO DE 70 UNIDADES HAB. DO CDHU
	1.014

	META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO                                             UNIDADE DE MEDIDA
	

	400,00

CUSTO FINANCEIRO PARA O EXERCÍCIO                                               R$ 2.800.000,00
	


JUSTIFICATIVA DAS MODIFICAÇÕES: O Anexo VI do Projeto de Lei nº 035/2017, com código 07.01, passará a vigorar nestes termos:

Estado de São Paulo

Município de Mococa

Anexo VI – PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO – LDO

UNIDADES EXECUTORAS E AÇÕES VOLTADAS AO DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA GOVERNAMENTAL

INICIAL (X) ALTERAÇÃO ( ) INCLUSÃO ( ) EXCLUSÃO ( )

	EXERCÍCIO 2018
	CÓDIGO

	UNIDADE EXECUTORA     Manutenção Diretoria e Dependências
	07.01

	FUNÇÃO                                Urbanismo

SUBFUNÇÃO                        Serviços Urbanos

PROGRAMA                         VIAS URBANAS


	15

452

0062

	TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS

ATIVIDADE                                                                                                                   CÓDIGO
	

	MANUTENÇÃO DA DIRETORIA DE OBRAS
	2.010

	META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO                                             UNIDADE DE MEDIDA
	

	400,00

CUSTO FINANCEIRO PARA O EXERCÍCIO                                              R$ 6.132.000,00
	


JUSTIFICATIVA DAS MODIFICAÇÕES: O Anexo VI do Projeto de Lei nº 035/2017, com código 16.06, passará a vigorar nestes termos:


Estado de São Paulo

Município de Mococa

Anexo VI – PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO – LDO

UNIDADES EXECUTORAS E AÇÕES VOLTADAS AO DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA GOVERNAMENTAL

INICIAL (X) ALTERAÇÃO ( ) INCLUSÃO ( ) EXCLUSÃO ( )

	EXERCÍCIO 2018
	CÓDIGO

	UNIDADE EXECUTORA   Fundo Municipal de Assistência Social
	16.06

	FUNÇÃO                               Assistência Social

SUBFUNÇÃO                       Assistência Comunitária

PROGRAMA                         ASSISTÊNCIA SOCIAL GERAL


	8

244

0080

	TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS

ATIVIDADE                                                                                                                   CÓDIGO
	

	MANUT.FUND.MUN.ASSIST.CRIANÇA E ADOLESC-PROT.BÁSICA
	2.052

	META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO            UNIDADE DE MEDIDA
	

	400,00

CUSTO FINANCEIRO PARA O EXERCÍCIO                                              R$ 741.000,00


	


JUSTIFICATIVA DAS MODIFICAÇÕES: JUSTIFICATIVA: O Projeto de Lei que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2018, no Anexo V, código 0065, que trata da previsão de metas e indicadores para a Assessoria Jurídica da Prefeitura de Mococa, indicou valor de R$ 1.746.000,00, o que corresponde a um aumento de 87% em relação ao orçamento atual (de 2017). Este percentual é 14,5 vezes superior ao percentual do próprio orçamento total para 2018 – cujo aumento é estimado em 6% - e é o maior aumento dentre todos os departamentos da Prefeitura de Mococa. Não há nenhuma razão lógica para majoração de tal grandeza. Sequer eventuais novas contratações de profissionais para atuarem naquela Assessoria justifica o aumento em percentual tão elevado. Ainda em relação ao Anexo V, sob o código 0080, que trata da previsão de metas e indicadores para a assistência social geral, o valor indicado corresponde a R$ 12.667.000,00, para, dentre outras atividades, reduzir o déficit habitacional no Município. A própria LDO, previu no Anexo VI-código 16.04, a construção de 70 unidades habitacionais do CDHU, estimando valor de R$ 4.444.000,00. No entanto, em ofício encaminhado pela Assessoria de Planejamento da própria Prefeitura de Mococa, informou-se que o custo estimado para a construção destas unidades residenciais é de R$ 2.800.000,00 (ofício 005/2017-PLAN, de 23 de outubro de 2017). Verifica-se, portanto, que o valor orçado pela Administração Municipal e lançado na LDO é muito superior ao real, razão pela qual, viável a redução desta rubrica. Por outro lado, todos conhecem os graves problemas de infraestrutura básica que assolam o loteamento Pôr do Sol, que se encontra desprovido de obras públicas essenciais, já havendo, inclusive, decisão judicial obrigando a Prefeitura de Mococa a executar lá as melhorias básicas. E, no entanto, mesmo conhecedor dessa situação e dos problemas ali existentes, o Prefeito Municipal, no texto original da LDO que enviou à Câmara de Mococa, não contemplou nenhum recurso destinado à execução de obras no loteamento Pôr do Sol. Assim, remaneja-se R$ 1.800.000,00 para Obras de Infraestrutura do Loteamento Pôr do Sol, indicando-o no Anexo V, código 0062 da LDO. Além disso, nos últimos anos houve um grande crescimento urbano na região contígua ao bairro da Mocoquinha, com a construção de diversos novos loteamentos naquela área, que, no entanto, não possui qualquer serviço público voltado para a questão social. Por esta razão, importante que seja construído no bairro Gildo Geraldo, um Centro Comunitário que possa realizar atendimentos sociais às populações locais. Em razão disso, transfere-se R$ 390.000,00 para tal finalidade, indicando-o no Anexo V, código 0070 da LDO. Por fim, devem ser alocados R$ 200.000,00 para repasses financeiros às entidades assistenciais do Município. Diante dessa proposta, também se faz necessário, de forma concomitante e para que não haja incompatibilidades nos quadros da LDO, que seja alterado o Anexo VI que trata das Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental, modificando-se os valores do código 04.01 (Assessoria Jurídica) e código 16.04 (Habitação), e para transferi-lo ao código 07.01 (Diretoria de Obras) e código 16.06 (Assistência Social). Essa a razão da presente Emenda Substitutiva que visa transferir parte dos recursos destinado à Assessoria Jurídica e Habitação para o Departamento de Serviços Urbanos (no Anexo V, código 0062), destinados ao loteamento Pôr do Sol e construção de Centro Comunitário no bairro Gildo Geraldo, bem como para o Departamento de Promoção Social (no Anexo VI, código 16.06). Em discussão a emenda a vereadora Valdirene Donizeti da Silva Miranda diz: O orçamento do departamento jurídico proposto pelo projeto original é de R$ 1.746.000,00, com a emenda, o orçamento passará a ser de R$ 1.000.000,00; o valor de R$ 746.000,00 será destinado para rubrica, a qual a Comissão criou específica para obras de infraestrutura do Pôr do Sol. O orçamento do departamento Social original proposto para construção de casas populares é de R$ 4.444.000,00, e através de Ofício encaminhado pela Assessoria de Planejamento da própria Prefeitura de Mococa, informou-se que o custo estimado para a construção destas unidades residenciais é de R$ 2.800.000,00 para a construção de casas populares em São Benedito das Areias, recurso da Secretaria de Estado da Habitação. Desta forma, remanejamos mais um milhão e cinquenta e quatro reais do Social para rubrica do Pôr do Sol, totalizando R$ 1.800.000,00, remanejando do Jurídico e do Social. Também fizemos o remanejamento de R$ 390.000,00 para construção de um Centro Comunitário no bairro Gildo Geraldo e de mais R$ 200.000,00 para manutenção de projeto social no loteamento Pôr do Sol. Estas duas sugestões foram apresentadas durante reunião com o Conselho da Criança, apontando o Gildo Geraldo e o Pôr do Sol como os locais de maior vulnerabilidade social em nossa cidade. No caso do Gildo Geraldo o agravante é o fato do local não dispor de lugar para execução de ações de projetos sociais, por isto a destinação de recursos para a construção de Centro Comunitário. O recurso para manutenção do projeto social no Pôr do Sol será especificado na elaboração das emendas da Lei Orçamentária Anual - LOA 2018. Em discussão a emenda o vereador Eduardo Ribeiro Barison diz: Senhora presidente, senhora presidente da Comissão de Finanças e demais membros da Comissão, vereadores Daniel Girotto e Aloysio Taliberti Filho, nobres colegas e público presente. Eu acho que este é um assunto de suma importância. Nós temos aqui em Mococa vários loteamentos irregulares, mas nenhum deles se põe na situação do Pôr do Sol I e II. Quero deixar bem claro que o orçamento do departamento Jurídico que está cotado em R$ 1.746.000,00, um aumento de 87% da sua receita, sendo que neste ano com um orçamento menor houve remanejamento deste departamento para outras finalidades, então o que isto nos leva a entender? Que não se cabe este aumento neste departamento de 87% desta receita que vai dar R$ 1.746.000,00. A proposta desta Comissão na qual a Valdirene é presidente, e na qual parabenizo a visão social, quero dizer, Valdirene que tenho muito orgulho deste seu trabalho nesse bairro, você é muito direta no assunto lá, você atua diretamente com as pessoas, a sua forma é muito especial em atuar. Chegando à conclusão que na lei orçamentária, no projeto não tem um parágrafo destinando recursos para o Pôr do Sol. O que a vereadora Valdirene está fazendo juntamente com seus colegas de Comissão é colocar o "preto no branco". Esse dinheiro vai ter que ser usado no bairro Pôr do Sol, é isto que é a emenda da vereadora Valdirene, juntamente com seus companheiros. Quero dizer, meus colegas, que um orçamento de R$ 1.000.000,00 é muito maior, tirando R$ 746.000,00 do Jurídico, que o atual também, quer dizer, não tem justificativa jogar este dinheiro, R$ 1.746.000,00, para o departamento Jurídico, sendo que nós temos um bairro em Mococa que não tem água de qualidade, não tem estrutura, temos falta de saúde. Então eu acho que é fundamental se aprovar esta emenda, e se permite, Valdirene, dar um nome para esta emenda, a "Emenda da Vida", porque esta emenda, se for aprovada, vai mudar a vida daqueles moradores do Pôr do Sol. Então eu sugiro que seja "Emenda da Vida". Quero dizer que sou totalmente favorável a esta emenda e acho que isto é fundamental para os moradores daquele bairro que tanto sofrem. Em discussão a emenda o vereador Aloysio Taliberti Filho diz: Presidente Elisângela, vereadores e público presente. Queria em primeiro lugar como membro da Comissão parabenizar os vereadores Daniel Girotto e Valdirene Miranda pelo desempenho frente a elaboração destas emendas. Estas emendas elas só vêm favorecer principalmente dois bairros: Pôr do Sol e Gildo Geraldo, bairros mais carentes da nossa cidade, pessoas mais sofridas que lutam com dificuldade, quase nunca tem acesso a determinadas coisas que a vida nos proporciona. Eu sempre fui favorável a que se baixe um Decreto pelo prefeito proibindo a inauguração de novos loteamentos enquanto não regularize a situação de vários loteamentos nossos que estão irregulares, porque o loteador sempre ele visa só o lucro dele, na elaboração do terreno, vender o terreno, ele não está nem aí com a população, haja vista que em Mococa parece que tem uma demanda de mais de cinco mil terrenos a venda na nossa cidade. O loteador não está nem aí, a única coisa que ele visa é o lucro dele, porque ele pega o dinheiro e joga o problema para a prefeitura. A prefeitura tem que construir creches, escolas, unidades de saúde, área de lazer, e todos nós sabemos que ela nunca tem dinheiro para isto, ou se tem, usa para outras coisas que infelizmente a gente não fica sabendo. Então o que eu quero dizer é o seguinte, sou totalmente favorável a estas emendas porque estas emendas vêm beneficiar a população mais sofrida da nossa cidade. O pôr do Sol há quantos anos está aí, que luta isto para colocar água e não se consegue? Então o que eu peço a vocês é o seguinte: que lutem pelo que é de vocês, vão a rua, as praças lutar pelo que a gente precisa, porque muitas vezes ninguém faz nada por nós. Hoje, por exemplo, chegou aqui na Câmara Municipal um projeto enviado pelo prefeito municipal visando a cobrança da taxa de iluminação pública pela população, desculpa fugir do assunto, mas é outro absurdo surgir aqui em Mococa. Hoje a prefeitura gasta com a CPFL em torno de duzentos e dez, duzentos e vinte mil reais por mês, e ela quer jogar isto para a população, cobrando junto com a conta de luz da gente, para ela economizar dez milhões e jogar para a população pagar, isto são os nossos administradores que só visam lucro e não estão nem aí com a população, esta que é a verdade. A população nossa é sofrida e está cada vez mais com dificuldade para pagar suas contas. Quantas pessoas tem a conta de luz cortada porque não tem dinheiro para pagar? Com certeza, se este projeto for aprovado aqui, e eu já falo de antemão que sou contrário, a pessoa vai ter que pagar mais 20, 25, 30 reais, e aí que ela realmente não vai ter condições de pagar a luz. Então o que eu vejo aqui, vereadora Valdirene, é o seguinte, nós temos que valorizar o nosso trabalho aqui, porque eu tenho certeza que todos nós quinze aqui quando fomos pedir voto para o povo não prometeu taxa de iluminação pública, muito pelo contrário, só prometeu coisas boas para a população, e é aqui que a gente tem que honrar isto. Honrar o nosso voto, o voto que a população nos deu. Então eu acho que é isto que temos que fazer, lutar pelos benefícios que a parte pública tem que fazer para a população e que não vem fazendo. Então é isto que eu queria dizer, sou totalmente favorável à emenda e estou com vocês. Em discussão a emenda o vereador Elias de Sisto diz: Presidente Elisângela, caros colegas e público presente. Também quero parabenizar a vereadora Valdirene e todos os membros da Comissão que tiveram o carinho de dar equilíbrio aos números, afinal o dinheiro é o mesmo, só que está dando um destino nobre ao mesmo dinheiro, porque nós temos outros loteamentos pendentes de serem regularizados, entretanto nenhum deles me preocupa ou nos preocupa tanto quanto o Pôr do Sol. Quem tem chácara na beira do Rio Pardo, por exemplo, todo mundo que mora lá sabe que tem que ter o seu poço, tem que ter a sua fossa séptica, está normal, está na tolerância. Tem que regularizar um dia? Tem, mas não tem urgência. A dificuldade, Valdirene, você sabe melhor que eu, tanto quanto eu, que é o Pôr do Sol. Outra área sensível também é o Gildo Geraldo que tem uma carência muito grande de tudo, então precisamos investir fortemente nestes bairros, Gildo Geraldo e Pôr do Sol têm que ser prioridade. Concordo quando o Dr. Bim Taliberti fala que em Mococa os futuros prefeitos devem proibir novos loteamentos, a não ser de caráter social, tipo Gildo Geraldo, que praticamente a casa é pronta e é gratuita, para quem não tem condições de construir, fora disto não tem que permitir mais loteamentos para não passar a luta e o sofrimento que as pessoas hoje, por exemplo, no Pôr do Sol passam e aliás desde o ano 2000, não é de agora. Lógico que o problema vai ajuntando mais famílias e vai pesando mais ao longo do tempo. Quero finalizar minha fala dizendo que as outras emendas são importantes, mas não tanto quanto esta, que vai dar um equilíbrio ao prefeito que não conhece tão bem Mococa quanto todos nós, vai dar até um norte a ele de aplicar o recurso da melhor maneira possível. De tal maneira eu espero que esta emenda tenha voto favorável dos quinze vereadores. O Pôr do Sol merece água e decência. Em discussão a emenda a vereadora Valdirene Donizeti da Silva Miranda diz: Boa noite. Senhora presidente, nobres vereadores e público presente. Só lembrando que eu, os vereadores Daniel Girotto e Dr. Bim Taliberti nós fizemos inúmeras reuniões na nossa Comissão para estudar direitinho tudo isto, para a gente não fazer besteira. Quantas vezes a gente se reuniu aqui, ficamos horas, a manhã toda, as vezes a tarde toda aqui juntamente com o Fábio, com o Jurídico da Casa, analisando a LDO, então foi muito bem estudado isto. Nós vemos como prioridade da cidade o Pôr do Sol e o Gildo Geraldo. No Pôr do Sol eu estou lá já há mais de dois anos com um trabalho naquele bairro. Parabéns a população do Pôr do Sol que está aqui hoje, vocês têm que fazer valer o direito de vocês, tem que aprender fazer valer o direito de vocês, por que até quando vocês vão sofrer? Até quando a gente vai ver a situação daqueles canos no chão? Aquelas borrachas pretas que são cancerígenas? Até quando isto? Hoje eu tive a informação que o Jurídico da Prefeitura perdeu um recurso que tinha para cobrar os loteadores que se fizesse alguma coisa, por exemplo, a prefeitura vai colocar lá infraestrutura, vai gastar dinheiro do povo, o seu dinheiro lá, e depois ela poderia, se não perdesse o prazo, receber este dinheiro dos loteadores, que têm condições de devolver este dinheiro para a Prefeitura, mas a Prefeitura perdeu este prazo, ou seja, vocês vão pagar estes um milhão e oitocentos que vai ser colocado água lá. Isto se todos os vereadores, ou a maioria, que se diz muito preocupado com o bairro Pôr do Sol, votar favorável à emenda. E eu espero, vereadores, que vocês realmente pensem com carinho, porque eu acredito que alguns de vocês já estiveram lá quando eles estão sem água. Eles ficam desesperados. Ah, mas eles quebram o registro. Até eu iria quebrar, porque quem fica sem água com este calor? O desespero daquela população, mães com criança com diarreia e não tem água para dar banho na criança. Vereadores, se coloquem no lugar dessas pessoas e aprovem esta emenda. Só isto que eu peço. Em discussão a emenda o vereador José Roberto Pereira diz: Senhora presidente, nobres vereadores e público presente. Eu também quero parabenizar toda a Comissão, a Val, o Girotto e o Bim pelo trabalho. Apesar de a gente não atuar, estar lá com eles diariamente, a gente sabe tudo o que está acontecendo, e de minha parte vocês podem ficar tranquilos que tudo o que for favorável a população, principalmente a vocês que a gente entende e sabe a situação de vocês, eu serei favorável sempre. Fui eleito pelo povo para trabalhar pelo povo, então independente de quem seja o Executivo, eu não tenho nada contra o Executivo, mas jamais vou votar aqui contra direitos de funcionários públicos e nem para criar taxas ou votar contra alguma coisa de melhoria para algum bairro de nossa cidade, levando em consideração a situação de vocês que a gente sabe. Tem mais discussões em tempo nesta Casa do que trabalhos realizados no bairro de vocês. Se a gente tivesse transformado, mesmo sem a gente estar aqui, muitos anos eu frequentei aonde vocês estão, e várias Câmaras aqui se passaram, e por várias vezes foram horas e horas de discussões, então se somar esse tempo, é muito maior que os serviços prestados a vocês. Então de minha parte vocês podem estar sempre tranquilos, o que vier de projetos pedindo melhorias, estarei sempre junto com vocês também. Em discussão a emenda o vereador Luiz Braz Mariano diz: Senhora presidente, nobres colegas e público presente. Só queria dizer a senhora, nobre colega presidente desta Casa, aos nobres vereadores e a quem está presente, nós por duas vezes nestes últimos quinze dias, fizemos duas reuniões com representantes da SABESP com relação ao Pôr do Sol. Fizemos uma aqui, com o presidente da SABESP, Sandro, e já solicitamos que o mais rapidamente ele marcasse conosco em Franca, que é o setor regional que a nossa cidade está vinculada. Na última reunião nós fomos vários vereadores, e o senhor prefeito municipal também foi à reunião e ficamos lá uma tarde toda, conversamos, se não me engano, com o senhor Gilson, que é o presidente da SABESP regional, que nos apresentou o projeto que existe com relação ao Pôr do Sol, mais ou menos igual aquele que já existia no momento em que a senhora foi prefeita interina, que infelizmente por questões jurídicas não pôde ser feita da forma como estava. O gerente da SABESP ele apresentou outra sugestão que ele apresentou à gerência da SABESP de São Paulo. Nessa apresentação que foi falado sobre o bairro Pôr do Sol foi nos apresentado um investimento de três milhões e quinhentos mais ou menos para o bairro Pôr do Sol, sendo que dois milhões e oitocentos mil já são do projeto original e a SABESP estaria colocando mais um milhão e pouco para que toda a região ali do bairro também recebesse o benefício para que no futuro qualquer bairro que viesse não sofresse o que sofrem hoje as pessoas do Pôr do Sol. Foi falado também na reunião que a Prefeitura vai assumir dentro deste valor, os valores para fazer o trabalho dentro do bairro. Até a porta do bairro a SABESP vem, a Prefeitura faria o serviço dentro do bairro. Então o valor não são um milhão e oitocentos, são três milhões e pouco que serão investidos. Como que a SABESP ofereceu o serviço dela, de que forma? Não sei se todos sabem, a SABESP ela passa um recurso para o Município todos os meses em torno de dezoito a vinte mil reais. Para fazer isto dentro de uma condição jurídica que possa ser permitida vai ser proposto um aditivo no Contrato que a SABESP tem com o Município e que foi firmado há cerca de dez anos. Neste aditivo, ao invés da SABESP pagar para a Prefeitura, a Prefeitura não recolhe esse dinheiro e com esse dinheiro a SABESP vai fazer o trabalho para o bairro Pôr do Sol, com um detalhe, o dinheiro com o valor de dezoito mil não sendo suficiente, vai ser feito no aditivo parcelas para que a Prefeitura possa também arcar com outra parte que possa faltar. Então foi apresentado o projeto e nós pedimos ao senhor Gilson, inclusive sou testemunha aqui e não posso fazer ninguém acreditar, o senhor prefeito municipal exigiu da SABESP que desse uma resposta, e a SABESP aceitou esta proposta. Então existe por parte da SABESP, junto com a Prefeitura, um valor de três milhões e poucos mil para ser aplicado no bairro Pôr do Sol e em algo um pouco vizinho. Então existe essa propositura junto com a SABESP, e era o meio que podia ser feito. O outro, embora também fosse saudável, mas juridicamente, nem foi a parte da Prefeitura que disse isto, jurídicos da SABESP disseram que do jeito que estava não tinha condições, que daria problema para qualquer prefeito, então descobriu-se esta saída. Estamos aqui colocando que nós também, como os demais vereadores dedicamos da nossa forma, do nosso jeito, e entendemos que hoje dentro daquilo que é um projeto razoável, este valor que a SABESP em conjunto com a Prefeitura está propondo, que dá mais de três milhões, dará para fazer os serviços necessários para o bairro Pôr do Sol. É claro que tudo isto demanda de esse projeto vir para cá e da gente aprovar também esse aditivo para que este trabalho seja feito e todo o sofrimento dos moradores seja retirado do bairro. Então entendo que hoje existe um valor dentro do projeto da Prefeitura com a SABESP para ser aplicado no bairro Pôr do Sol e nos vizinhos. No projeto também vai haver algumas modificações, parece que os tubos que estavam programados eles serão alterados o tamanho, porque os que já existiam, com pouco tempo, já começaram a dar problemas para o bairro. Então a SABESP irá aumentar o diâmetro desses tubos de esgoto, aí eles terão um tempo maior de vida. Eu tenho na minha cabeça, dentro daquilo que sabemos, que a Prefeitura irá destinar para o bairro, junto com a SABESP, o valor de mais de três milhões de reais. A senhora presidente pede ao público presente que não se manifeste. Em seguida diz que irá comentar a respeito da fala do vereador Luiz Braz Mariano: "Primeiro eu gostaria de fazer esta contribuição a algumas informações, eu gostaria de fazer um pedido aos senhores vereadores, que nós não deixemos esta falta de sensibilidade, de humanidade do Poder Executivo, recair sobre nós. Isto é uma crítica que eu faço, porque eu tenho visto uma falta de diálogo muito grande, uma falta de sensibilidade e de atenção às pessoas, uma visão minha, modesta e minha. Precisa haver um pouco mais de cuidado, de carinho com as pessoas. Hoje esta emenda ela vem favorecer um bairro que nós há tempos estamos falando aqui, que nem é preciso falar o quanto é sofrido, o tanto que eles precisam, de tanto que a gente já discutiu isto aqui. Então, por que a emenda? Porque aí sim nós vamos garantir, é uma maneira de nós vereadores garantirmos isto. Não garantiremos que vai ser feito, porque a execução é por parte do Poder Executivo, mas estaríamos garantindo uma rubrica específica, para que o dinheiro seja destinado para aquilo de forma específica. A execução é por parte do prefeito, da Prefeitura. Quando o senhor fala que o orçamento da SABESP não é de um milhão e oitocentos e sim de mais de três milhões, era mesmo, sempre foi, água e esgoto. Só que isto não vai ser feito de um ano para o outro, a obra é demorada, só para a água vai demorar dezoito meses, conforme previsão da SABESP. A lei que nós estamos votando aqui é para o ano que vem. Então estes um milhão e oitocentos que a gente está destinando nesta rubrica específica é só para o ano que vem, e aí no outro ano vamos deixar mais uma rubrica específica para o ano de 2019. Então é isto que nós estamos falando, de ter um pouco de sensibilidade e de atenção aquele bairro que tanto necessita. Eu sinceramente não vou me conformar se os senhores me disserem que vão ser contra uma emenda deste sentido. Os senhores vão deixar quase dois milhões para o departamento Jurídico e não vai garantir uma rubrica específica para que seja feita a obra de infraestrutura no Pôr do Sol. Eu sinceramente vou sair daqui entristecida e desanimada, porque eu vejo nos senhores, nós vereadores temos que olhar para as pessoas, temos que estar aqui lutando em benefício das pessoas, do povo que nos elegeu, não do prefeito. Nós não somos vereadores de Bancada contra o prefeito ou a favor do prefeito. Então se nós somos a favor do prefeito nós vamos votar tudo aquilo como foi mandado exatamente pelo prefeito, por favor, nós somos independentes, somos Poderes independentes, vamos pensar nas pessoas que nos elegeram, vamos votar em benefício do povo. Estou pedindo aos senhores esta sensibilidade, só isto, porque aí a partir daí nós vamos ter como cobrar. Se tem um milhão para pôr no departamento Jurídico, então tem um milhão para pôr no Pôr do Sol, é isto que nós estamos falando, e é por isto que nós vamos brigar que seja feito logo, que se inicie. A gente sabe que tem todos os trâmites, que nós avançamos muito neste curto tempo que tivemos, apesar de terem falado por aí que era só para uma parte do Pôr do Sol, esta conversa nunca existiu, é evidente que é para todo o bairro, que como foi dito pelo Luiz Braz, não só para o bairro, mas também deixar uma estrutura para a cidade que vai crescer naquele lado. Então isto tudo realmente é real, foi muito discutido com a SABESP. Então vai ter recurso para a infraestrutura do Pôr do Sol todo e também já deixar pronto para a cidade quando crescer naquela região, e lógico, para todo o bairro, não existe esta diferença para a Prefeitura de Pôr do Sol I e II, pode existir na documentação, mas para as pessoas não, para a Prefeitura não, o bairro é um só, a necessidade é a mesma, é tudo igual. Então nunca houve esta distinção e nem vai haver, tenho certeza. Em aparte o vereador José Roberto Pereira diz: Senhora presidente, estou vendo aquela senhora ali sacudindo a criança, vieram aqui reivindicar água, que isto aí é da natureza, é direito de todos. Então acho que ela poderia estar em casa cuidando do nenê, mas está aqui, a criança está ansiosa ouvindo a gente falar aqui há tempo por causa de um milhão de reais, sendo que há pouco nós liberamos uma diferença de 20%, que dá em torno de trinta, quarenta milhões, mas um milhão e pouco para colocar água no bairro, veja a situação. A água é direito de vocês, esta mãe poderia estar lá com a família cuidando do seu filho, como também temos aqui pessoas de idade. Retomando a palavra a vereadora Elisângela Maziero diz: Além de ser obrigação já determinada pela Justiça. Então é só sensibilidade de vocês que a gente está pedindo hoje, para que a gente tenha independência dos Poderes e a gente possa votar de acordo com o que é de benefício para a nossa população, e resolver de uma vez por todas a questão da infraestrutura no Pôr do Sol. Em discussão a emenda o vereador Eduardo Ribeiro Barison diz: Eu acho que o que nós estamos discutindo aqui não é futuramente se a SABESP vai ou não vai executar. Tudo está planejado e este planejamento veio da gestão da Elisângela como prefeita desta cidade. Quero deixar bem claro que hoje nós estamos votando uma garantia que o recurso será totalmente destinado ao bairro Pôr do Sol, é isto que nós estamos votando. Na política infelizmente para algumas pessoas você olha nos olhos da pessoa, conversa com a mesma e você não tem a certeza se ela está falando a verdade ou mentira. O que nós estamos votando aqui hoje é uma garantia de um recurso, e falo como "emenda da vida" mesmo, Val, porque estão sofrendo há muitos anos naquele bairro. Eu acho que todo vereador quando fala do Pôr do Sol tem até um pouco de vergonha perante a situação dos moradores que lá passam. É incalculável o sofrimento dos moradores de lá, pessoas que trabalham duro durante o dia, chegam a sua casa e não tem como tomar banho. Eu acho que a questão da SABESP, presidente Elisângela, você quando foi prefeita eu vi o projeto, é algo para direcionar, mas o que nós queremos aqui são garantias. Nós queremos tirar o recurso de uma pasta que já foi remanejado dinheiro este ano, tiraram recurso do departamento Jurídico para utilizar em outras áreas, para direcionar aqueles que estão precisando de forma intensa e aguda, porque é agora. Queremos garantias, queremos colocar no papel, e é isto que nós queremos ver aqui, quem é a favor e quem é contra. Quem está a favor ao direcionamento de recursos para os moradores do Pôr do Sol que clamam pela necessidade da infraestrutura que está faltando. Então quero dizer que sou favorável convicto que estou fazendo o bem para aquelas pessoas que precisam dessa infraestrutura. Parabéns mais uma vez, Val, Bim e Girotto, parabéns a presidente Elisângela que também esteve atuando. Quero dizer, Elisângela, vou falar um negócio para vocês, quando a Elisângela assumiu a Prefeitura no dia dois, eu perguntei a ela qual era a maior preocupação que ela tinha, e ela disse que era o Pôr do Sol. Em aparte a vereadora Valdirene Donizeti da Silva Miranda diz: Eu também sou prova disto, porque todas as vezes que eu solicitei a ajuda dela para o Pôr do Sol ela nunca me disse não. Eu espero de todo o meu coração que esta emenda seja aprovada aqui hoje, que essas pessoas sejam beneficiadas, que se coloque esta rubrica específica para o Pôr do Sol, porque a situação que essas pessoas se encontram há anos, até quando isto? Olha a mãe com criança, tenho uma amiga ali bem na frente ela pode dizer melhor, que foi trabalhar com roupa suja porque não tinha água para lavar a roupa. Então todas as vezes que foi falado aqui a respeito do Pôr do Sol, todos disseram que se preocupam, então vamos ver agora quem realmente se preocupa. Retomando a palavra o vereador Eduardo Ribeiro Barison diz: Eu quero finalizar e dizer para a presidente Elisângela que eu estou mudando de Bancada, eu não sou da oposição, agora eu sou da situação. Eu sou favorável à situação dos moradores do Pôr do Sol. Em discussão a emenda o vereador Josimar Alves Vieira diz: Senhora presidente, vereadores e público presente. Eu acredito que nenhuma pessoa em sã consciência seria contra vocês, muito menos contra o Pôr do Sol. Eu só queria pontuar algumas coisas aqui. Faz quinze dias que o prefeito baixou um Decreto, Bim, proibindo novos loteamentos em Mococa, a não ser na área social ou condomínio fechado. Quanto à iluminação pública foi parcelado um milhão e cinquenta mil de dívida com a Companhia de Força e Luz e já está devendo mais trezentos mil, vai continuar devendo de novo. Em aparte o vereador Aloysio Taliberti Filho diz: Josimar, mas isto não é culpa da população. Retomando a palavra o vereador Josimar Alves Pereira diz: Eu sei. Na área social já foi definido para o Pôr do Sol 16% no projeto anterior, e está sendo direcionado para o departamento Jurídico estes 87% porque vai ser feito um concurso para contratação de novos advogados porque existe várias ações contra a Prefeitura e não tem advogado para defender. No dia catorze de janeiro a Prefeitura perdeu cinco milhões e cinquenta mil porque não executou seus devedores, o que dava para resolver o problema do Pôr do Sol e do Carlito Quílice só com este dinheiro que perdeu porque não tem advogado para correr atrás. Então nós estamos pensando no Pôr do Sol sim, mas também enxergando lá na frente, porque nós vamos pagar a força de um milhão duzentos e cinquenta, mas na hora que terminar de pagar estaremos devendo dois milhões de novo. Não está tirando das costas. Então se a gente tivesse executado os devedores em janeiro teria recebido cinco milhões. Em aparte o vereador Aloysio Taliberti Filho diz: Eu acho um absurdo abrir concurso para advogado, com todo respeito ao advogado. Nós não temos concurso para as pessoas que limpam a nossa cidade. Quem limpa a nossa cidade é o pessoal do presídio, os catadores de lixo da nossa cidade. Não tem concurso para nada. Qual que foi o aumento para o Jurídico? Quase oitocentos mil reais, e quantos advogados vão contratar com este valor? Eu não entendo certas coisas, juro por Deus, que eu não entendo. Não pode fazer concurso para os funcionários da Saúde que estão todos perdendo o emprego agora, não se faz concurso para nada. Mas para o departamento jurídico contratar advogado que ganha bem, aí tem dinheiro, acho gozado isto. O que eu fico mais indignado é com isto. Na sexta-feira uma firma da Saúde ganhou a licitação para tocar parte da Saúde de Mococa, todos os funcionários que recebem via Santa Casa estão de aviso prévio, não se sabe se eles vão ser contratados, não se sabe se eles vão receber indenização, porque a Santa Casa não tem dinheiro para pagar, não tem concurso para esses funcionários, são mais de duzentos funcionários. Não tem concurso para funcionários de limpeza, quem faz é o pessoal do C.R., há quanto tempo não tem concurso em Mococa? Acho gozado isto, agora, para o departamento Jurídico, com todo respeito a classe dos advogados, aí tem dinheiro para fazer concurso? Pelo amor, Josimar. Retomando a palavra o vereador Josimar Alves Vieira diz: Doutor, eu achei que o senhor queria um aparte. Deixa eu falar uma coisa, sabe por que não tem concurso para limpeza pública e outros setores da Prefeitura? Porque tem setenta e cinco milhões de dívida para correr atrás para receber, mas não tem advogado. Em aparte o vereador Aloysio Taliberti Filho diz: Quem fez a dívida? A senhora presidente pede ao público presente que não se manifeste, para que o vereador possa concluir a sua fala. Retomando a palavra o vereador Josimar Alves Vieira diz: Eu não tenho Procuração para defender o prefeito, mas tem algumas coisas que a gente não pode jogar a população contra. A gente tem que pontuar umas coisas que vocês não ficam sabendo porque não contam para vocês. Em aparte o vereador Luiz Braz Mariano diz: Nobre vereador, você sabe por que está contratando advogado? Porque precisa. Agora, o que os vereadores que defendem esta tese deviam lembrar que os governos passados tinham uma empresa de advocacia particular, com advogados auxiliando. Quando ia pegar um parecer nem era aqui que vinham os pareceres, primeiro tinha que buscar auxílio nessa empresa. Então hoje eles falam isto, mas as empresas que estavam auxiliando o poder e pagando todos os meses, esquece. E outra coisa, senhora presidente, o assunto que nós estamos discutindo aqui ele já está indo para muito longe do que é o assunto que nós estamos discutindo. Nós já estamos "quebrando" o Regimento. Retomando a palavra o vereador Josimar Alves Vieira diz: Eu acho que eu não preciso falar mais nada então. Mas muita gente que está falando que em sete, oito meses tinha que resolver o problema de vocês, na gestão passada estavam aqui e não fizeram nada. A senhora presidente diz: Vereador, hoje nós temos uma Sentença que tem que ser cumprida. Vou pedir aos senhores para não se manifestarem, por favor, para que a gente posa concluir a sessão. Eu não quero criar polêmica, porque se for para falar do passado vamos falar então do passado. Pagou-se cinco milhões para um escritório de advocacia realmente, no ano passado nós brigamos aqui para aumentar a rubrica para a Câmara, brigamos pela emenda para aumentar a rubrica para a Câmara, e hoje nós estamos fazendo uma rubrica específica para o Pôr do Sol. Então se a gente ficar jogando coisas, ficar olhando para o passado, nós não vamos resolver nunca o problema do Pôr do Sol. Se está há dezessete anos é porque muitas pessoas passaram, e não vou dizer que não brigaram para resolver o problema, mas temos que brigar daqui para a frente para aquilo que precisa ser resolvido. E vereador do mandato passado, do mandato retrasado ou de qualquer outro mandato, também não tinha, vereador não tem condições de executar a obra, tem condições de fazer isto que nós estamos fazendo agora, de brigar, de garantir que tenha dotação orçamentária para que seja feita a obra de infraestrutura, nós temos condições de lutar a favor das pessoas, mas não de executar, os senhores sabem muito bem disto. Então eu acredito que a gente não deva polemizar a situação porque ninguém aqui quer ser isto ou aquilo porque está falando algo em favor deste ou daquele. Nós só estamos falando em ser a favor de uma população que está carente há muito tempo sim e que nós temos agora condições. O Luiz Braz não falou que o prefeito já está evoluindo na questão de as obras serem executadas? Olha que maravilha, que seja assim, Deus queira que seja assim realmente. Se é assim, vamos manter a emenda para garantir, para que a gente possa cobrar, se já está evoluindo vamos fazer valer o nosso papel como vereadores. É que as vezes eu acho que os senhores estão rasgando aqui a nossa função de vereador, a nossa função de fiscalizar já não existe, a nossa função de reivindicar também já não vai ter, de cobrar. Então o que vamos fazer aqui? Vamos cumprir com o nosso papel, é isto que nós estamos falando. Eu vou colocar a emenda em discussão mais uma vez, e sem polemizar para que a gente possa seguir dentro do teor da emenda, sem desviar o assunto, para que a gente possa chegar a uma conclusão, e enfim, à votação. Em discussão a emenda o vereador Carlos Henrique Lopes Faustino diz: Excelentíssima senhora presidente, nobres colegas e público presente. A discussão está sendo ampla, eu tive a oportunidade de participar da audiência que foi feita aqui nesta Casa. Estava representando o Poder Executivo a diretora de Planejamento, Eliete, o chefe de Gabinete Paulo e outros membros, se não me falha a memória, acredito que até o senhor Adelmiro estava presente. Estou ouvindo todo mundo, é muito importante o debate para a gente achar um denominador comum. Mas na audiência também foi dito a questão que no desenvolvimento social já tinha verba destinada para o Pôr do Sol. Também nas nossas conversas que nos reunimos com o prefeito, não só agora, mas todas as semanas estamos lá em grupo ou individualmente para discutirmos algumas coisas, foi dito novamente que a verba está destinada lá. Em aparte a vereadora Elisângela Maziero diz: O senhor podia me mostrar onde que está específica a verba para o Pôr do Sol? Retomando a palavra o vereador Carlos Henrique Lopes Faustino diz: Eu não posso mostrar, infelizmente não tenho este acesso. Em aparte a vereadora Elisângela Maziero diz: Não está específica, é isto que nós estamos falando. Retomando a palavra o vereador Carlos Henrique Lopes Faustino diz: Você foi presidente desta Casa. Talvez hoje vem a crítica, mas eu trabalho com a verdade. Eu não posso te mostrar realmente, mas eu acredito na palavra do homem. Isto é importante e quero ressaltar, porque as vezes as pessoas querem ouvir aquilo que convém e não aquilo que é direito, mas tudo bem, respeito a todos. Então, dentro disto tem outro questionamento, pode ter um direcionamento, a gente sabe da necessidade do Pôr do Sol, sabe a necessidade do Gildo Geraldo, mas eu queria ter a certeza se a gente pode ter um direcionamento específico, onde a gente pode falar assim: esse dinheiro tem que ir para lá. Do mesmo jeito que tem a necessidade nesses bairros, temos quarenta e quatro loteamentos também na mesma situação. A gente entende a situação, já foi discutida aqui nesta Casa que o próprio loteamento está numa situação complicada, tem ação jurídica, mas eu tenho que acreditar naquilo que foi dito para mim pelo Poder Executivo, e eu acredito que isto vai acontecer. Participamos também da reunião na SABESP onde foi dito sobre o projeto que você iniciou, você tem seus méritos, isto tem que ser reconhecido, e é importante dar o mérito para quem tem o mérito, este mérito você teve o início e eu tenho que reconhecer, eu valorizo estas coisas. Nós já tivemos reuniões quando eu fui presidente desta Casa, com muito orgulho te substitui, e você no Poder Executivo discutiu várias matérias. Eu não estou aqui para fazer média com ninguém não, estou aqui para falar aquilo que eu penso. Talvez não agrade a A ou B, mas eu vou sair com a minha consciência tranquila, então eu tenho que acreditar e acredito naquilo que foi me dito. Na audiência, eu levantei agora há pouco para saber se tinha ata daquilo que foi dito, porque a Eliete falou, mas ela também falou sobre a emenda, e o Cabecinha falou do direcionamento. Outra dúvida que eu tenho é com relação ao Gildo Geraldo. A gente pode criar uma emenda que determina que o prefeito tem que construir algo? Eu acredito também que a gente não possa. Regimentalmente isto pode? Como tivemos na reunião, que fique como sugestão, porque as vezes para quem está de fora, que está assistindo não entende, mas tem um, porém, poderia. Como a gente já disse na semana passada, ter chegado esta emenda para a gente na sexta-feira analisar, ou até antes, ela não ficou pronta hoje. Então fica muito no vazio quando você fica num jogo de empurra para ambos os lados em várias situações, não é só nesta. Eu não consigo fazer uma análise, acho que a minha profissão de conviver com as pessoas dentro do esporte, de analisar o jogo me faz também analisar algumas coisas. Mas chegar nas mãos, ler na hora e ficar assim para a gente ampliar a discussão, talvez não seja a forma correta, esta é uma sugestão para todos. Isto quando eu propor uma emenda ou outros colegas proporem emendas, para todos, que venha antes em nossas mãos para a gente ter uma discussão qualificada e na hora que gerar a dúvida a gente recorre ao nosso departamento jurídico e questiona. Então eu entendo, a gente sabe a necessidade do Pôr do Sol. Eu não estou tão presente igual você, Val, igual você, Elias, e outros colegas, mas a gente sabe, a gente sai na rua e escuta, a gente vê reportagem, a gente vê na TV. Agora, o direcionamento de dinheiro eu tenho dúvidas. Como você acabou de dizer que não tem a rubrica, mas acredito na palavra que ela está no departamento de Desenvolvimento Social, e se está ali é para ser utilizada. Então eu talvez não esteja falando o que algumas pessoas queiram ouvir, mas eu estou sendo verdadeiro. Não estou falando que ninguém aqui está sendo mentiroso, estou falando por mim. É isto, as vezes a gente recebe as críticas, e eu sei filtrar as críticas, o que é bom eu trago para mim e tento evoluir, o que eu acredito que para mim não serviu, isto passa. Mas a gente está aqui, é muito importante a discussão, a gente está democratizando, e a gente foi eleito para isto, e é uma forma justa de agir, aqui no Plenário a gente tem o direito de falar, mas vamos ser realistas. Eu entendo a preocupação, mas foi dito aqui em audiência que está direcionado. Em aparte a vereadora Valdirene Donizeti da Silva Miranda diz: Se já tem este orçamento previsto para o bairro Pôr do Sol, porque não então aprovar esta emenda com uma rubrica específica para isto, já que tem o orçamento? Retomando a palavra o vereador Carlos Henrique Lopes Faustino diz: Porque você acabou de dizer que já tem, porque nós vamos fazer uma emenda se já tem? Eu falei que já tem porque na audiência a senhora estava presidindo. Por que esta emenda não chegou nas nossas mãos antes? Por que esta discussão não foi ampliada antes? Em aparte a vereadora Valdirene Donizeti da Silva Miranda diz: Com todo respeito que eu tenho ao senhor, as nossas reuniões, as reuniões da Comissão são abertas para todo vereador que quiser participar. Quando vocês foram convidados para a reunião, foi pedido reunião as sete horas e vocês chegaram vinte para as oito, e agora quer falar da reunião da Comissão que vocês não foram convidados? Me poupe. Retomando a palavra o vereador Carlos Henrique Lopes Faustino diz: Eu quero deixar bem claro uma coisa aqui, e aí é uma falha nossa, e aí vou dar ênfase ao que o Olho na Câmara fala, questiona, que as reuniões têm que ser colocadas no site, que as atas têm que ser colocadas no site, e isto não está.  Em aparte a vereadora Elisângela Maziero diz: O senhor podia nos mostrar onde que está específica a verba para o Pôr do Sol? Retomando a palavra o vereador Carlos Henrique Lopes Faustino diz: Eu não posso mostrar, infelizmente não tenho este acesso. O vereador Eduardo Ribeiro Barison diz: Você foi presidente, porque não fez isto quando foi presidente? Retomando a palavra o vereador Carlos Henrique Lopes Faustino diz: Eu deveria ter feito. O vereador José Roberto Pereira diz: Rincon, esta reunião de hoje foi marcada na segunda-feira passada, vocês chegaram atrasados porque vocês quiseram. Retomando a palavra o vereador Carlos Henrique Lopes Faustino diz: Nós chegamos atrasados, mas a reunião, Elisângela, foi para discutir isto? A reunião marcada para hoje era para discutir isto? A senhora presidente diz: Na verdade nós conversamos na segunda-feira passada no sentido de que toda matéria da sessão não seria mais, como sempre foi, este ano já não era mais assim, mas até o ano passado nós não tínhamos acesso a nada, nem a emendas, nem a requerimentos, somente no horário da sessão. Como foi dito até aqui na segunda-feira passada, não tem nenhum impedimento para que o vereador tome conhecimento. Como vereadora eu sempre ligava aqui na segunda-feira ou na sexta-feira perguntado qual a pauta da reunião, o que tem para votar hoje? A gente tem a obrigação de vir para a sessão tendo conhecimento daquilo que vai ser votado. Só não tem conhecimento quem não buscou conhecimento. Eu acho que é uma coisa que tem que ficar claro para não parecer que nós estamos fazendo as coisas de supetão. As emendas já tinham sido propostas, o projeto já estava na pauta. A pauta vocês sabiam que ia entrar o projeto do orçamento hoje faz tempo. Retomando a palavra o vereador Carlos Henrique Lopes Faustino diz: Só para eu concluir, está aqui na minha mão para virmos aqui hoje as oito horas da manhã. Eu falei com a Deise sobre a pauta e ela me disse que poderia haver mudanças. Vou ler: 1ª DISCUSSÃO: PROJETO DE LEI Nº 035/2017, de autoria do Prefeito Municipal Wanderley Fernandes Martins Júnior, que dispõe sobre as Diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2018 e dá outras providências. PROJETO DE LEI Nº 036/2017, de autoria do Prefeito Municipal Wanderley Fernandes Martins Júnior, que dispõe sobre o Plano Plurianual do Município de Mococa para o período de 2018 a 2021. O terceiro estava errado, porque é aquele que eu pedi vistas. Eu bati a foto hoje, porque eu tenho interesse, eu venho atrás. Não é a mesma pauta de agora. A senhora presidente diz: O único projeto que foi retirado da pauta foi este que o senhor está falando. Retomando a palavra o vereador Carlos Henrique Lopes Faustino diz: Muito pelo contrário, o projeto do Daniel Girotto que vai ser votado agora a pouco não estava na pauta, eu te levo a pauta e o meu celular. A senhora presidente diz: A pauta ela pode até ser alterada. O que eu estou falando é que se o senhor sabia que hoje iria entrar o projeto orçamentário o senhor poderia ter pegado o projeto, visto as emendas, lido o parecer jurídico, não tinha nada que pedir isto. Em aparte o vereador Eduardo Ribeiro Barison diz: Na gestão anterior eu fiz um projeto que é de cunho pessoal, eu acredito que no meu ponto de vista seria de contribuição, não quero comentar o mérito, o projeto é de minha autoria junto com a presidente Elisângela que visava com que discutíssemos o valor do subsídio dos vereadores, e a proposta nossa é que fosse um salário mínimo. Projeto meu, apresentaram sem eu saber um Requerimento de urgência com parecer já desfavorável, eu cheguei aqui e eu nem sabia; então, quer dizer, isto não é privilégio. A senhora presidente diz: Senhores, eu vou pedir para que se atentem a discussão da emenda para a gente colocar em votação, porque senão nós vamos fugir muito do assunto. O vereador Eduardo Ribeiro Barison diz: Só concluindo, o que quero dizer, Rincon, o que é mais importante, no caso o que você está falando com relação à propositura, o momento correto do vereador poder mexer numa questão que nós vamos aprovar, que nós estamos discutindo, que passa pelo nosso crivo, e não existe nada irregular em você fazer uma predefinição onde você quer mandar essa verba, este é o nosso momento, esta é a nossa hora. A nossa hora demonstra que, eu quero falar uma coisa aos moradores do Pôr do Sol, que lá não "Caiu do Céu" não porque vocês pagaram por aquele loteamento, vocês compraram aquilo lá, foi suado. Eu também quero deixar bem claro, Rincon, que pode se usar todas as metonímias, todas as prosopopeias, tudo o que a gramática puder usar para querer justificar, se nós não aprovarmos hoje esta emenda nós não estamos dando a garantia que os moradores do Pôr do Sol vão ter esse recurso. Retomando a palavra o vereador Carlos Henrique Lopes Faustino diz: Eu vou voltar e vou fazer a linha do tempo, porque foram várias partes dentro das minhas colocações. A primeira, Barison, quando você diz por que eu não fiz, é porque eu não faço nada sozinho. Nós temos uma Mesa Diretora, que por sinal eu faço parte da mesma, e com todo respeito aos membros da Mesa, acredito que nós não estamos tendo encontros, porque os encontros que eu sou convidado pela Mesa é só para ir falar com o Ministério Público. O vereador Eduardo Ribeiro Barison diz: Isso foi opção sua, você mudou de lado.  Retomando a palavra o vereador Carlos Henrique Lopes Faustino diz: Eu não mudei de lado, estou ao lado. Eu vou concluir, não vai me tirar o direito da palavra não. A senhora presidente diz: Por favor, conclua vereador. Questões políticas agora não cabe. Retomando a palavra o vereador Carlos Henrique Lopes Faustino diz: Eu vou concluir, com todo respeito que eu tenho a você. Toda matéria tratada nesta Casa eu sou membro da Mesa por direito, e causa até reclamações via Ministério Público. A opção de eu estar ao lado ou não é uma opção democrática que eu tenho todo o direito de fazer como todos têm. A respeito das reuniões, não foi informado. Vocês se reuniram? Eu não fui informado e acredito que os outros parceiros também não, mas tudo bem. Isto é questão de posicionamento. Eu tenho um ponto de vista, mas já vou deixar aqui que seja registrado em ata, como o meu amigo Agimar gosta de relatar. Amanhã eu vou solicitar, como membro da Mesa, aqui na Casa um protocolo para que a gente possa anunciar todas as reuniões para todos os vereadores e que conste no site. Então já que no passado eu não tive a criatividade, vou usar a brilhante ideia do nobre colega Barison, e já estou fazendo esta emenda. Volto a dizer, o meu posicionamento é este, não sou contra o bairro Pôr do Sol, muito pelo contrário, mas tenho o meu posicionamento, tenho a minha colocação, respeito todos, respeito aquilo que foi dito em audiência, boa parte não estava presente, mas está gravado em áudio e era o que eu tinha a dizer. Não estou aqui para fazer média com ninguém, estou aqui para ser justo. Em discussão a emenda o vereador Daniel Girotto diz: Senhora presidente, vereadores e público presente. Eu só quero falar para os moradores do Pôr do Sol o seguinte, teve audiências públicas aqui nesta Casa, o Rincon e o Luiz Braz estiveram presentes, estavam também o senhor Adelmiro, a Eliete, a Marcela e o Cabecinha, e eles falaram que iria destinar dois milhões para o Pôr do Sol, e tinha gente do Pôr do Sol aqui. Eu, como relator da LDO não vi nada de dois milhões para o Pôr do Sol. Eu tenho que dar a minha justificativa e o meu voto. Nós reunimos, né Bim, e pegamos o valor do Social, como você falou certinho, estava lá quatro milhões e pouco para São Benedito, para as casas e que ia sobrar dois milhões para o Pôr do Sol. Simplesmente nós estamos documentando isto, os dois milhões para o Pôr do Sol na LDO, é só isto que nós estamos fazendo aqui e mais nada, não adianta ficarmos brigando. Você viu que foi apresentado no telão, não tinha nada para o Pôr do Sol. Falou o Cabecinha, falou o Marcelo, nós lemos a LDO inteirinha e não achamos nada para o Pôr do Sol. O que está acontecendo aqui agora é a destinação de dois milhões para o Pôr do Sol, estamos deixando até sobra. Nós temos um pedido através do Conselho da Criança e do Adolescente, o senhor Márcio Azevedo e senhor Vitor Vitorino, isto é pedido de pessoas que cuidam de crianças a nível de Mococa, que nós destinássemos duzentos mil reais para o projeto social do Pôr do Sol também que não tem nada a ver com investimento neste momento, e 390 mil para o Gildo Geraldo, que eles não têm como fazer nenhum trabalho, não tem como ligar uma tomada para levar um trailer lá, um trabalho social para as crianças, que construa uma casa social para cuidar das crianças do Gildo Geraldo. Então nós estamos destinando os valores por indicação do Conselho da Criança e Adolescente de Mococa, que responde por todas as crianças, principalmente as mais carentes, e se vocês não aprovarem também não sei o que vocês pensam. E um milhão e oitocentos documentando o Pôr do Sol, que vocês abriram a boca aqui, falaram e ninguém pôs no papel. Em aparte vereador Carlos Henrique Lopes Faustino diz: Na verdade eu não abri a boca e não falei nada na audiência, só ouvi. Quem falou foi o Executivo. Eu estava presente, mas eu não falei. Retomando a palavra o vereador Daniel Girotto diz: Você representa o prefeito. Você está defendendo ele? Em aparte vereador Carlos Henrique Lopes Faustino diz: Só estou falando que eu não falei. Por isto que eu estava pedindo a ata da reunião. É um documento, mas a ata não estava. Eu não quero brigar com ninguém, a gente está aqui para tentar chegar num denominador comum, só quero dizer que eu não falei nada. Esta fala não foi minha. Do jeito que você fala parece que fui eu que falei. A senhora presidente diz: Senhores, eu vou abrir a palavra para o vereador Bim Taliberti, porque ele já pediu a palavra faz tempo, e nós vamos colocar a emenda em votação na sequência, porque eu vejo que a gente já está caminhando a discussão da emenda para outros lados, acabou saindo muito do assunto. Então vão falar o Bim Taliberti e o Agimar e a gente coloca a emenda em votação. O vereador Aloysio Taliberti Filho diz: Independente, é lógico que a gente torce que a emenda seja aprovada, mas independentemente de ser aprovada ou não, e eu já antecipo que sou favorável, o importante é que as obras lá no Pôr do Sol sejam executadas. Rincon, eu acho que o importante para o Executivo é ele ter o aval da Câmara, se ele tiver uma emenda aprovada isto aí vai dar muito mais garantia para ele, respaldo a ele para que ele execute as obras. Então eu acho que é importante que os quinze vereadores votem favoráveis a esta emenda justamente por isto. Isto aí é para dar respaldo ao prefeito. O Poder Legislativo ele tem esta prerrogativa. A gente tem que valorizar o nosso serviço justamente por isto, para que o prefeito tenha condições e tenha a retaguarda da Câmara Municipal, este é o objetivo do vereador. Eu lhe respeito como vereador, eu acho que como vereador e como a pessoa que você é, mas eu acho que é importante que ele tenha a aprovação desta emenda. Ele vai ficar muito mais tranquilo para executar essas obras. Volto a frisar que o importante é que essas obras sejam realizadas, é isto que a gente pede. Em aparte o vereador Eduardo Ribeiro Barison diz: Eu quero falar uma coisa também Rincon, que temos que pensar. A situação financeira da Prefeitura não garante nada, e com a emenda tem que fazer. O que nós queremos é garantir. Hoje tenho escutado a dificuldade que a Prefeitura terá para fazer o pagamento, não vai ter dinheiro, parece. Vão ter que empenhar e fazer financiamento em Banco para pagar salário. O que nós queremos aqui é garantia de um recurso que vá diretamente para os moradores do Pôr do Sol, é isto. Então eu acho que independentemente de qualquer coisa é esta garantia que nós temos que pensar, Rincon, porque diante desta condição que está a Prefeitura e vai chegar aqui para que a gente discuta isto também, algo muito preocupante. Nós queremos é garantir. A arte de administrar é quando não se tem recursos, e garantir o recurso para o Pôr do Sol. Em discussão a emenda o vereador Agimar Alves diz: Senhora presidente, nobres vereadores e público presente. Eu não ia falar nada, porque já está bem tarde para quem trabalha, vocês também têm os seus compromissos, tem mães com crianças no colo, tem idoso, mas eu gostaria de resumir e deixar uma mensagem para vocês. Aqui cada um de nós tem a sensibilidade de ver o sofrimento de vocês. Eu mancando eu carreguei água nas costas em Igaraí. Chegava todo molhado em casa, a gente pegava no "bicão", e levava água do córrego para a minha mãe, então eu sei o que vocês estão passando. Mas nós aqui na qualidade de vereador, quero deixar uma coisa bem clara para vocês que são moradores do Pôr do Sol, quem executa é o prefeito. Tenham respeito com este prefeito, talvez a prefeita interina começou, o prefeito assumiu e a gente não tem outra pessoa, somos provas disto, estamos acompanhando passo a passo, ele chama para a gente conversar na SABESP nós vamos, chama para a gente falar com o superintendente nós vamos, ele pede para a gente assinar um documento e a gente assina em respeito a cada um de vocês. Se fosse do nosso gosto já colocaria água no bairro amanhã. Só que é o seguinte, isto é uma burocracia, faz dezessete anos que vocês estão sofrendo. Agora a única coisa é que damos graças a Deus que veio um prefeito que tomou as dores e vai resolver. Agora se amanhã ele não cumprir o que nos prometeu seremos o primeiro a criticá-lo nas redes sociais, porque ele falou que dentro do mandato dele, ele deu a sua palavra que a água para vocês vai chegar na torneira, isto ele falou. Ele está com poucos meses de administração, mas dia nenhum ele parou de brigar. Eu sou testemunha disto para vocês, hora nenhuma ele parou. Então eu acredito que agora vocês já têm uma data que dentro desta administração a água chega na torneira de vocês. O difícil foi que em dezessete anos vocês nunca tiveram uma resposta desta. Então agora nós estamos aqui para cobrar, se falar que é para dar três salários meus para ajudar, eu dou com o maior carinho para ajudar. Se falar que é para eu entrar com picareta e enxadão eu vou, mas é o seguinte a única coisa que vocês devem tomar cuidado, já vou terminar minhas palavras, vão ficar gravadas em atas para amanhã vocês me cobrarem e ter documento; tudo o que estou falando está gravado para amanhã vocês me cobrarem e eu ter documento para mostrar. Eu não estou defendendo prefeito nenhum, mas ele deu a palavra que ele vai ligar água para vocês dentro do mandato dele, então estou deixando gravado, e se isto não acontecer, serei o primeiro a cobrar. Agora uma coisa eu falo para vocês, dentro desta Casa o que tem mais é politicagem que execução. Agora vocês abraçam quem faz, cuidado para não magoar o prefeito, porque quem executa é ele. Se ele falar que vai engavetar e não fazer, aí fica sem fazer. Então tomem cuidado, esta é a mensagem que eu deixo para vocês. O que precisarem de mim estou à disposição. A senhora presidente pede ao público presente que não se manifeste. Em discussão a emenda o vereador Elias de Sisto diz: Presidente Elisângela, eu só quero em poucas palavras dizer o seguinte, político no Brasil já não está tendo muito crédito. O jurídico da Prefeitura só neste mandato foi substituído três vezes, ele trocou o advogado chefe do Jurídico três vezes neste mandato. Agora é o seguinte, para o orçamento que envolve o Jurídico está constando no papel praticamente o dobro do valor para o próximo ano, perto de um milhão vai para quase dois milhões, aí põe no papel para dar segurança que o Jurídico vai ter um orçamento dobrado, sendo que é um departamento que precisa ver com carinho porque já trocou três vezes em seis meses. Agora para garantir o Pôr do Sol, colocar água para dar dignidade a vocês eu também não confio na palavra de ninguém, eu confio no papel. É preciso aprovar esta emenda para vocês terem segurança, porque este negócio de falar em audiência pública e não registra no papel para mim não vale, é questão de bom senso. Falar que ontem foi a Franca para tratar de assunto de água no Pôr do Sol com a SABESP depois de dez meses no Governo, para mim está atrasado. Falar que vai colocar água para vocês nem que for no último dia do mandato, o último dia do mandato é 2020, isto também é estória para "boi dormir", vocês vão continuar sem água. Se não colocar no papel, esqueçam. Faz dezessete anos de sofrimento. Se não tiver previsão orçamentária, não sai do papel, e digo mais, eu sei que a situação de Mococa não é fácil para nenhum prefeito, mas que coloque pelo menos água. O esgoto espera o outro momento, mas que comece as obras de água no ano que vem, porque sem água ninguém pode tocar a vida, ninguém pode ficar. E não é porque está sem água desde o ano 2000 que vai ficar sem até 2020 ou 2021. Tem que aprovar esta emenda para dar garantia para vocês. O departamento Jurídico até hoje funcionou muito bem com um milhão de reais, por que tem que dobrar? E se não é importante constar no papel, por que que para o Jurídico tem que constar que vai dobrar o valor? Para os moradores do Pôr do Sol não precisa constar no papel? Tem que constar sim, político hoje em dia não merece crédito, tem que pôr no papel. Feita a votação nominal da 3ª Emenda, foi rejeitada por 8 (oito) votos contrários e 07 (sete) favoráveis. Votaram contrários a 3ª emenda os vereadores: Agimar Alves, Aparecido Donizeti Teixeira, Brasilino Antonio de Moraes, Carlos Henrique Lopes Faustino, Edimilson Manoel, Francisco Carlos Cândido, Josimar Alves Vieira e Luiz Braz Mariano. Votaram favoráveis a 3ª emenda os vereadores: Aloysio Taliberti Filho, Daniel Girotto, Eduardo Ribeiro Barison, Elisângela Mazini Maziero Breganoli, Elias de Sisto, José Roberto Pereira e Valdirene Donizeti da Silva Miranda. Devido à manifestação da plateia, a senhora presidente suspense a sessão por cinco minutos. Reaberta a sessão: Em discussão o PROJETO DE LEI Nº 035/2017, o vereador Luiz Braz Mariano fala: Só queria dizer, senhora presidente, nobres colegas e público presente, a minha votação, como dos meus colegas, foi baseada na nossa reunião, em que ficou... A senhora presidente diz ao vereador que a emenda não está mais em discussão. O vereador Luiz Braz Mariano diz: Eu não estou discutindo a emenda, estou discutindo o projeto. Nós temos da Prefeitura Municipal e da SABESP um investimento de em média três milhões e duzentos. Por isto nós aprovamos o projeto da forma como está original justamente porque nós temos esta segurança do investimento de três milhões e duzentos. O serviço será feito, segundo palavras do Poder Executivo e também da SABESP. Feita a votação nominal do PROJETO DE LEI Nº 035/, foi aprovado por 9 (nove) votos favoráveis e 06 (seis) votos contrários em 1ª discussão. Votaram favoráveis ao Projeto os vereadores: Agimar Alves, Aparecido Donizeti Teixeira, Brasilino Antonio de Moraes, Carlos Henrique Lopes Faustino, Edimilson Manoel, Elias de Sisto, Francisco Carlos Cândido, Josimar Alves Vieira e Luiz Braz Mariano. Votaram contrários ao Projeto os vereadores: Aloysio Taliberti Filho, Daniel Girotto, Eduardo Ribeiro Barison, Elisângela Mazini Maziero Breganoli, José Roberto Pereira e Valdirene Donizeti da Silva Miranda. PROJETO DE LEI Nº 036/2017, de autoria do Prefeito Municipal Wanderley Fernandes Martins Júnior, que dispõe sobre o Plano Plurianual do Município de Mococa para o período de 2018 a 2021, com parecer favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação. Feita a votação nominal do PROJETO DE LEI Nº 036/, foi aprovado por 15 (quinze) votos favoráveis em 1ª discussão. PROJETO DE LEI Nº 030/2017, de autoria do Prefeito Municipal Wanderley Fernandes Martins Júnior, que institui o Diário Oficial Eletrônico do Município de Mococa-SP e dá outras providências, com parecer favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação. Em discussão o Projeto de Lei nº 030/2017, o vereador Eduardo Ribeiro Barison fala: Eu sou o relator deste projeto e quero dizer que o parecer foi favorável, é interessante ao Município, e foram apresentadas três emendas. Não são emendas que visam alterar o conteúdo do projeto não. São emendas, porque nós mandamos o projeto de volta ao Executivo para que fizesse algumas correções, porém vieram com algumas e outras não. Então nós fizemos estas correções. Eu não sei se podemos votar as emendas juntas ou separadas, senhora presidente. Peço a leitura das emendas. A primeira é o objeto da lei e onde vai ser a devida aplicação da mesma, de acordo com o artigo 7º da Lei Complementar Federal nº 95/98, é dizer para que o projeto está sendo criado e para onde, então este é o artigo número um, ele não colocou este artigo. Os outros artigos passam a ser sucessivamente alterados, o que era um vira dois e assim sucessivamente. A emenda número dois é pedindo para que as publicações sejam enviadas para esta Casa também como uma forma de normatização. A emenda número três é o preâmbulo de acordo com o artigo 81 da Lei Orgânica, ou seja, a emenda do projeto. 1ª EMENDA: EMENDA ADITIVA: Adicionar artigo 1º ao Projeto de Lei nº 030/2017 que dispõe sobre a instituição do Diário Oficial Eletrônico do Município de Mococa, com a seguinte redação: Art. 1º. Esta Lei institui o Diário Oficial Eletrônico do Município de Mococa, como órgão oficial para publicação e divulgação dos atos normativos e administrativos dos órgãos da administração pública direta e indireta da Poder Executivo Municipal. JUSTIFICATIVA: O texto do Projeto de Lei encaminhado pelo Sr. Prefeito Municipal à Câmara de Vereadores, não dispõe de artigo inicial cujo texto deve indicar o objeto da lei e o respectivo âmbito de aplicação, conforme exigência do artigo 7º da Lei Complementar Federal nº 95/98. Esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, diante da omissão, encaminhou ofício ao Prefeito Municipal para a adaptação do texto, mas a mesma não ocorreu; razão pela qual, necessária sua adição, para que seja adequada às exigências da norma federal. Em razão do acréscimo deste artigo 1º, todos os demais artigos constantes no Projeto de Lei nº 030/2017 deverão ser renumerados, sendo que o artigo 1º do texto original passará a ser artigo 2º, assim sucessivamente. Eduardo Ribeiro Barison - Vereador. Feita a votação nominal da 1ª Emenda, foi aprovada por 15 (quinze) votos favoráveis. 2ª EMENDA: EMENDA ADITIVA: Adicionar o parágrafo único ao artigo 4º (já com a renumeração) ao Projeto de Lei nº 030/2017 que dispõe sobre a instituição do Diário Oficial Eletrônico do Município de Mococa, com a seguinte redação: Parágrafo Único. A Prefeitura Municipal de Mococa enviará cópia integral das publicações dos atos normativos ao Poder Legislativo, impresso ou por meio de mídia digital, diariamente e em até 24h (vinte e quatro horas) após a publicação da edição eletrônica, sem quaisquer ônus. JUSTIFICATIVA: Os atos normativos produzidos pelo Poder Executivo têm grande importância e relevância para os destinos da cidade, razão pela qual, devem ser conhecidos pelo Poder Legislativo para atender ao Princípio da Publicidade, bem como compor o acervo de compilação da legislação municipal, seja pelo aspecto de normatização, seja pelo histórico. Em razão disso, importante que se acrescente no texto do PL, o presente parágrafo para que a Prefeitura de Mococa encaminhe, no prazo de 24 horas, cópia – impressa ou por meio de mídia digital – dos atos normativos publicados no Diário Oficial do Município. Eduardo Ribeiro Barison - Vereador. O vereador Luiz Braz Mariano solicita ao autor que explique novamente a emenda. O vereador Eduardo Ribeiro Barison diz que o objetivo é para que o Poder Executivo encaminhe à Câmara as publicações. A presidente vereadora Elisângela Maziero informa que sempre foram encaminhadas para a Câmara as publicações do Poder Executivo, e que é só continuar de forma impressa ou digital. Feita a votação nominal da 2ª Emenda, foi aprovada por 15 (quinze) votos favoráveis. 3ª EMENDA: EMENDA MODIFICATIVA: Modificar a redação do preâmbulo do Projeto de Lei nº 030/2017 que dispõe sobre a instituição do Diário Oficial Eletrônico do Município de Mococa, que passará a vigorar com a seguinte redação: WANDERLEY FERNANDES MARTINS JÚNIOR, Prefeito Municipal de Mococa, FAÇO SABER que, a Câmara Municipal de Mococa, em Sessão realizada no dia ____ de ________ de 2017, aprovou Projeto de Lei nº 030/2017, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: JUSTIFICATIVA: O texto do Projeto de Lei encaminhado pelo Sr. Prefeito Municipal à Câmara de Vereadores, possui redação incorreta no seu preâmbulo, já que menciona o “cumprimento ao disposto no art 81 da Lei Orgânica do Município”. Ora, a Lei Complementar Federal nº 95/98, em seu artigo 3º diz que as leis são compostas de 3 partes, sendo que, na primeira delas está compreendido o preâmbulo, que deve indicar o órgão ou instituição competente para a prática do ato (Câmara Municipal) e sua base legal (Lei), conforme artigo 6º da mesma lei federal. Esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, diante da irregularidade formal, encaminhou ofício ao Prefeito Municipal para a correção do texto, mas a mesma não ocorreu; razão pela qual, necessária sua modificação, para que seja adequada às exigências da norma federal. - Eduardo Ribeiro Barison - Vereador. Feita a votação nominal da 3ª Emenda, foi aprovada por 15 (quinze) votos favoráveis. Feita a votação nominal do Projeto de Lei nº 30/2017 foi aprovado por 15 (quinze) votos favoráveis em 1ª discussão, com três emendas. PROJETO DE LEI Nº 039/2017, de autoria do vereador Eduardo Ribeiro Barison, que institui o Diário Oficial Eletrônico no âmbito da Câmara Municipal de Mococa, com parecer favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação. Em discussão o Projeto o vereador Eduardo Ribeiro Barison diz: Meus colegas, este projeto deslumbra que as publicações oficiais da Câmara Municipal também sejam publicadas no Diário Oficial Eletrônico, pela internet. Quero dizer que neste projeto houve uma colaboração muito grande do "De Olho na Câmara", de conversas que tivemos. Então peço a aprovação de todos, porque é um projeto importante para esta Casa. Feita a votação nominal do Projeto de Lei nº 39/2017 foi aprovado por 15 (quinze) votos favoráveis em 1ª discussão. PROJETO DE LEI Nº 042/2017, de autoria do Vereador Daniel Girotto, que institui o serviço denominado Táxi Acessível para atender pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida e dá outras providências, com parecer favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação. Feita a votação nominal do Projeto de Lei nº 42/2017 foi aprovado por 15 (quinze) votos favoráveis em 1ª discussão. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 017/2017, de autoria do Prefeito Municipal Wanderley Fernandes Martins Júnior, que dispõe sobre o pagamento de complementação salarial aos empregados públicos da Prefeitura Municipal de Mococa que recebam salário nominal inferior a um salário mínimo nacionalmente unificado e revoga disposições em contrário, com parecer favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação. Feita a votação nominal do Projeto de Lei Complementar nº 17/2017 foi aprovado por 15 (quinze) votos favoráveis em 1ª discussão. EXPLICAÇÃO PESSOAL: VEREADOR CARLOS HENRIQUE LOPES FAUSTINO: Senhora presidente, nobres vereadores e público presente. Encaminhei a esta Casa um Projeto de Resolução sobre o projeto que já existe nesta Casa desde 2013, que dispõe sobre o Estudante na Câmara, e que era semelhante ao Parlamento Jovem, mas como já tem este só fiz algumas adequações. Quero dizer também que na última quinta-feira estive presente, o vereador Eduardo Ribeiro Barison também estava, com o vice-governador do Estado Marcio França, com o prefeito de Casa Branca, Marcos Cesar, irmão do meu companheiro de profissão de Basquete, com o deputado do PV Chico Sardeli, com o Romilho Campelo, que é o secretário adjunto da Agricultura. Depois no sábado estive presente numa conferência do PEN, sendo apresentado pelo presidente Nelson Espanha na cidade de Limeira, fui bem recebido pelo prefeito de Limeira, Mario, pelo vereador de Limeira Jorge Freitas, pelo vereador Claudio Pericim de Santa Bárbara, Robertinho de Mogi Mirim e com o presidente do nosso partido nacional Adilson Barroso, que teve auxílio na criação do Partido juntamente com o Dr. Hernani que hoje não faz mais parte, mas foram os criadores do Partido. Tive a oportunidade de compor a Mesa dos trabalhos. Para encerrar, amanhã inicia a Semana da Consciência Negra do Município, depois vamos ter também um movimento aqui na Casa, e convido todos os nobres colegas para participarem da palestra de abertura pela Deputada Estadual Leci Brandão. Quero agradecer novamente todos os vereadores que aprovaram a Indicação feita pelos vereadores Pelezinho, Caju e por mim. VEREADOR JOSIMAR ALVES VIEIRA: Senhora presidente e nobres vereadores. Só deixar registrado que na sexta-feira eu e o vereador Pelezinho tivemos mais um curso com o pessoal da UVESP, com o UFNDE onde deu uma explicação muito boa a respeito da política habitacional do Estado de São Paulo, também sobre o programa estadual Cidade Legal, orientação e apoio, educação, obras e prestação de contas, foi muito bom e vamos ter boas notícias. Também quero deixar registrado que sou totalmente favorável a tudo o que for fazer no "Caiu do Céu", no "Pôr do Sol". VEREADOR BRASILINO ANTONIO DE MORAES: Absteve-se de falar. VEREADOR EDUARDO RIBEIRO BARISON: Eu quero usar a minha palavra, presidente, para parabenizar a Mesa Diretora desta Casa pela sessão solene da última quinta-feira. Eu vou ser sincero, participei de várias, mas esta foi especial porque foi uma sessão muito bonita. Foi uma sessão articulada, rápida, gostosa de ter sido. A presença dos meninos da "Vida Iluminada" foi algo maravilhoso. Então gostaria que vossa excelência como presidente desta Casa encaminhasse a todos os funcionários e componentes desta Mesa os meus cumprimentos pela sessão tão bonita e tão harmônica. VEREADOR FRANCISCO CARLOS CÂNDIDO: Eu queria deixar registrado também em ata desta Casa que no último domingo estive na Assembleia Legislativa de São Paulo, eu como líder da Bancada do PSDB, o Prudente, presidente do PSDB, Guilherme Gomes como Delegado e o Marquinho do Fórum. Nós estivemos na Assembleia onde teve um encontro estadual onde tinham pessoas de todas as cidades do Estado de São Paulo, e lá houve muita cogitação, muita conversa em relação ao nosso governador Geraldo Alkmin para Presidente da República, o Dória de São Paulo supostamente para Governador e talvez o Bruno Covas esperamos que ele venha assumir a Prefeitura de São Paulo. Lá estive junto com o nosso Deputado Federal Silvio Torres, tivemos lá também com o Barros Munhoz, onde haviam inúmeros deputados estaduais e federais. O encontro foi muito bom, muito produtivo, eu conversei com vários deputados, e como todos sabem, nesses encontros a gente costuma pedir as coisas. Então em breve eu estarei fazendo Ofícios, e estarei indo à Assembleia para fazer algumas reivindicações, conforme ontem eu já adiantei em conversas com deputados. A senhora presidente Elisângela Maziero diz: Quero agradecer os cumprimentos pela sessão do vereador Barison em nome da Mesa e de todos os funcionários. Não havendo mais matérias na pauta da Ordem do Dia, nem mais inscritos para fazer uso da palavra em Explicação Pessoal e nem inscritos na Tribuna Popular, e nada mais havendo a tratar, a senhora Presidente, sob a proteção de Deus, declara encerrados os trabalhos da presente sessão ordinária, convocando os senhores vereadores para a próxima sessão ordinária a ser realizada no dia 21 de novembro de 2017 as 18h, em razão do feriado municipal de segunda-feira, Dia da Consciência Negra, e logo após, as 19h30min uma palestra com o Promotor Dr. Gabriel Marson Junqueira, com o tema: "Lei de Acesso à Informação: Um Exercício de Cidadania", esperamos contar com a presença de todos. Convida todos também para o dia 16/11/2017, as 19h30min, para a audiência pública convocada pela Comissão de Saúde, Educação, Cultura, Lazer e Turismo, que tem como presidente o vereador Edimilson Manoel, para tratar do Novo Contrato de Gestão da Saúde Pública de Mococa. Também no dia 22/11/2017, a Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidade convoca todos para a audiência pública as 19h30min para falar sobre o Projeto de Lei nº 38/2017, que estima receita e fixa a despesa do Município de Mococa para o exercício 2018 e dá outras providências, que será comandada pela presidente da referida Comissão, vereadora Valdirene Donizeti da Silva Miranda. Lavrou a Ata a Vereadora Valdirene Donizeti da Silva Miranda, 2ª Secretária da Câmara Municipal, que depois de lida e aprovada, será assinada pela Mesa __________________________.
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